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Forte, jamais agressivo
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fortalecer tropas mal aparelhadas, como mostra debate no Senado
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CONTEXTO

Prioridade nacional
Em crescimento econômico e prestes a ocupar espaço 
mais proeminente no cenário internacional, Brasil 
conclui que é preciso ter defesa forte para dissuadir
e repelir eventuais agressões

Blindados do Exército participam da 
Operação Ágata, no ano passado: ainda que 
indesejada, situação de conflito não pode ser 
excluída, pela cobiça aos recursos nacionais
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Pacífico por tradição 
e por convicção, o 
Brasil vive em paz 
com seus vizinhos 

há 142 anos, desde o término 
da Guerra do Paraguai. Suas 
relações com os outros países 
são guiadas pelos princípios 
constitucionais da não inter-
venção, da defesa da paz e 
da solução pacífica dos con-

flitos. Não exibe nem nunca 
demonstrou pretensões he-
gemônicas dentro ou fora do 
continente americano.

Mas o Brasil é grande, um 
gigante. Acomodaria pratica-
mente toda a Europa em seu 
território, que atinge 4,5 mil 
quilômetros de norte a sul 
(quase um voo de Lisboa a 
Moscou). São 8,5 milhões de 

quilômetros quadrados e 200 
milhões de habitantes. Além 
de grande, é rico em recur-
sos. Temos muita água — 
12% da reserva mundial — 
e terras férteis. Mais ainda, 
dispomos de fontes abundan-
tes (inclusive das renováveis) 
de energia. O país caminha 
para se confirmar como a 
sexta economia mundial.  
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General José Carlos de Nardi, ministro 
Celso Amorim e senador Fernando Collor, 
no primeiro dos debates realizados na CRE

O mundo está de olho no 
Brasil.

Não é ufanismo, é a reali-
dade, lastreada por abundan-
tes informações e estatísticas 
trazidas ao Senado Federal 
por duas dezenas de especia-
listas. Somos — mais ainda 
agora, com o advento do pré-
-sal — alvo de cobiça interna-
cional, pelos recursos naturais 
e pela privilegiada situação 
geopolítica.

 A cobiça e as ameaças dela 
decorrentes à segurança de 
nosso território, nossas rique-
zas e nossa população foram 
meticulosamente avaliadas 
em audiências públicas para 
debater defesa nacional, reali-
zadas pela Comissão de Rela-
ções Exteriores (CRE).

“Não podemos excluir 
uma situação, que não dese-
jamos, de conflito que possa 
haver entre outras potências, 
em que os recursos do Brasil 
venham a ser objeto de algu-
ma cobiça”, reconheceu o mi-
nistro da Defesa, Celso Amo-
rim, que assumiu o cargo em 
agosto passado e construiu 
sua vida empregando a diplo-
macia como arma.

Não estamos prontos
A conclusão dos debatedo-

res foi unânime: não estamos 
adequadamente preparados, 
hoje, para repelir ataques 
externos. As três Forças Ar-
madas (Exército, Marinha 

e Aeronáutica) carecem de 
equipamentos mais moder-
nos e em maior quantidade. 
Os contingentes não são su-
f icientes, estão mal distri-
buídos no território nacio-
nal e necessitam de melhor 
treinamento.

“As Forças Armadas brasi-
leiras vivem à beira do suca-
teamento, sem equipamentos 
atualizados e sem treinamen-
to permanente, o que causa a 
impossibilidade de uma pron-
ta resposta no caso de um 
acionamento pelo poder po-
lítico”, assegura Eliézer Rizzo 
de Oliveira, doutor em Ciên-
cia Política e ex-professor da 
Faculdade de Direito da Uni-
versidade Presbiteriana Ma-
ckenzie em Campinas (SP).

O caminho para suprir 
essas deficiências foi defini-

Professor Rizzo: Forças Armadas 
estão incapazes de dar pronta 
resposta a uma agressão
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do pelo Plano Nacional e pela 
Estratégia Nacional de Defesa, 
aprovados em 2008 (veja o in-
fográfico ao lado). O plano é fo-
cado em ações estratégicas de 
médio e longo prazo e objetiva 
modernizar a estrutura nacional 
de defesa, atuando em três eixos 
estruturantes: reorganização das 
Forças Armadas, reestruturação 
da indústria brasileira de mate-
rial de defesa e política de com-
posição dos efetivos das Forças 
Armadas. O país precisa, para se 
proteger, de mais aviões, tanques, 
submarinos, satélites, mísseis... E 
tudo isso tem um preço, bastante 
alto, aliás.

“Sei do grau de dif iculda-
de que as Forças Armadas têm 
para se modernizar e o alto valor 
que será empregado nisso. Acho 
também que não há nenhum 
brasileiro que se oponha a isso, 
porque ninguém quer guerra, 
mas, se queremos a paz, temos 
de estar preparados para a guer-
ra. Isso já é milenar. Os chineses 
já nos ensinaram lá atrás”, argu-
mentou Blairo Maggi (PR-MT).

O problema é que, na ainda 
jovem democracia brasileira, até 
muito recentemente se falar em 
gastos militares era quase here-
sia. Também por isso, nas dé-
cadas recentes, faltou dinheiro 
para reequipar a defesa nacional, 
um processo caro, demorado e 
que costuma esbarrar em pres-
sões políticas as mais diversas. 
O orçamento da defesa man-
tém, ao longo dos últimos anos, 
um patamar em torno de 1,5% 
do produto interno bruto (PIB). 
Porém, três em cada quatro re-
ais a ela destinados são usados 
para pagar a folha de pessoal, em 
que as pensões são complicador 
adicional.

Visão do passado
Ao falar em audiência no 

 Senado, Celso Amorim desta-
cou a sua “clara convicção” de 
que a defesa tem um papel cada 
vez mais relevante na agenda na-
cional. O ministro admitiu, no 
entanto, que “ainda há muitos 
setores de opinião pública que 
ainda veem a defesa com olhos 
do passado”.

8. Reposicionar os efetivos das três Forças
9. Adensar a presença de unidades do Exército, da Marinha e da 
Força Aérea nas fronteiras
10. Priorizar a região amazônica
A END reconhece que concentrar efetivos no Sul e Sudeste é 
contraproducente num cenário em que as possíveis ameaças virão pelo 
Norte, Oeste e pelo marNorte, Oeste e pelo mar

7. Uni� car as operações das três Forças, muito além dos limites 
impostos pelos protocolos de exercícios conjuntos
A integração deve ser total: a Força Aérea deve levar soldados do Exército, 
pousar nos porta-aviões da Marinha e assim por diante 

2. Organizar as Forças Armadas sob a égide do trinômio 
monitoramento/controle, mobilidade e presença 
3. Desenvolver as capacidades de monitorar e controlar o 
espaço aéreo, o território e as águas jurisdicionais brasileiras
4. Desenvolver, lastreado na capacidade de monitorar/
controlar, a capacidade de responder prontamente a qualquer 
ameaça ou agressão: a mobilidade estratégica
O objetivo é reaparelhar e reorganizar as forças de forma que 
haja bases em todos os pontos-chave para a defesa, seja possível 
detectar de imediato qualquer problema e, em poucas horas, 
chegar ao local com número su� ciente de soldados 

Diretrizes da Estratégia Nacional de Defesa
1. Dissuadir a concentração de forças hostis nas fronteiras terrestres, nos limites 
das águas jurisdicionais brasileiras e impedir-lhes o uso do espaço aéreo nacional
A ideia é ter um poderio militar tal que desencoraje qualquer avanço 

5. Aprofundar o vínculo entre os aspectos tecnológicos e os operacionais 
da mobilidade
Aqui a pretensão é, aliando tecnologia e estratégia, ser capaz de concentrar e 
desconcentrar as tropas rapidamente

6. Fortalecer três setores de importância estratégica: o espacial, o cibernético 
e o nuclear
O domínio dessas tecnologias é considerado imprescindível para garantir a 
segurança do país. No setor espacial, a prioridade é aprender a fabricar satélites e 
seus lançadores 

11. Desenvolver, para fortalecer a mobilidade, a capacidade logística, 
sobretudo na região amazônica
Não há como deslocar soldados rapidamente pela � oresta sem infra-
estrutura su� ciente e adequada, como bases , pistas de pouso, barcos etc.

12. Desenvolver, para atender aos requisitos de monitoramento/
controle, mobilidade e presença, o conceito de � exibilidade no combate
13. Desenvolver, para atender aos requisitos de monitoramento/
controle, mobilidade e presença, o repertório de práticas e de 
capacitações operacionais dos combatentes
14. Promover a reunião, nos militares brasileiros, dos atributos e 
predicados exigidos pelo conceito de � exibilidade
15. Rever, a partir de uma política de otimização do emprego de 
recursos humanos, a composição dos efetivos das três Forças
16. Estruturar o potencial estratégico em torno de capacidades 
Ter número su� ciente de soldados bem treinados e � exíveis — e isso 
implica saber lutar na selva e no pântano, no mar ou no árido sertão 
nordestino usando a melhor tecnologia

Enorme desa� o
As Forças Armadas precisam proteger:

8.514.876 km² de território
4.451.766 km² de superfície marítima*

16.886 km de fronteiras terrestres
7.367 km de fronteiras marítimas

*Áreas inseridas nas 200 milhas de zona econômica exclusiva, acrescidas 
do adicional até 350 milhas reivindicado pelo Brasil junto à ONU. Fontes:  IBGE e Marinha do Brasil Perigo real e imediato

Metade dos brasileiros teme ataque estrangeiro ao país

50% acreditam “totalmente” ou “muito” 
que o Brasil será alvo de agressão 

militar estrangeira nos próximos 20 anos em 
função de interesses sobre a Amazônia

Fonte: Pesquisa Ipea, divulgada em 15/12/2011, que ouviu 
3.796 pessoas nos 26 estados e no Distrito Federal

45% creem que o país poderá ser atacado 
por causa das riquezas do pré-sal

Fonte: Folha de S. Paulo

Herança dos tempos imperiais
Acabar com a concentração das tropas no Sul e Sudeste, em especial no 
Rio de Janeiro, é uma das prioridades das Forças Armadas

Exército
Região Sul

Rio de Janeiro
Amazônia

25%
23%

13%

32,5%
14,2%

71%
29%

Aeronáutica
Rio de Janeiro

Região Norte

Marinha
Rio de Janeiro

Resto do país

18. Estimular a integração da América do Sul

Con� ra no infográ� co as 23 linhas básicas para a futura atuação das Forças 
Armadas. Em azul, explicações adicionais para alguns dos quesitos

17. Preparar efetivos para o cumprimento de missões de garantia da lei e da ordem, nos 
termos da Constituição federal
Percebe-se que as forças de defesa desejam suportes legal e operacional mais bem de� nidos para 
atuar como agentes de segurança pública (nessa missão não há "inimigos a matar")

19. Preparar as Forças Armadas para 
desempenharem responsabilidades 
crescentes em operações de manutenção 
da paz 
20. Ampliar a capacidade de atender aos 
compromissos internacionais de busca e 
salvamento
O sucesso das experiências recentes (Haiti, 
Líbano) e a ambição de assumir papel 
preponderante nas relações internacionais 
explicam essas diretrizes

21. Desenvolver o potencial de mobilização 
militar e nacional para assegurar a capacidade 
dissuasória e operacional das Forças Armadas

22. Capacitar a indústria nacional de material 
de defesa para que conquiste autonomia em 
tecnologias indispensáveis à defesa

23. Manter o serviço militar obrigatório
Volta e meia questionado, o serviço deve ser realmente obrigatório para que todos os segmentos 
sociais estejam representados nas forças de defesa do país

Ambiente estratégico sul-americano

  » Raízes históricas comuns
  » Baixa densidade demográ� ca
  » Solução pací� ca das disputas
  » Bolsões de insegurança urbana
  » Abundância de recursos naturais
  » Assimetrias regionais e sociais
  » Alto potencial agroindustrial
  » Distante dos centros de poder

Fonte: Apresentação de Cláudio Moreira, Associação Brasileira das 
Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança - Abimde, 2011

1,7 milhão de jovens são 
alistados anualmente para o 
serviço militar obrigatório

Apenas 50 mil a 60 mil deles 
são incorporados à tropa

200 mil pessoas integram o 
Exército brasileiro

Fonte: Apresentação  do general Luiz Eduardo Rocha Paiva, Academia de História Militar Terrestre do Brasil, 2011

Minoria da minoria

O Brasil e a América do Sul

Fonte: World Factbook, 2012

Área

População

Reservas de água potável

Terras agriculturáveis

América do Sul

Brasil
48% (8,5 milhões de km²)

50% (191 milhões de habitantes)

48%

45%

100%
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— Um passado 
no qual, em função 
da Guerra Fria, o 
Brasil tinha papel 
totalmente secun-
dário na organiza-
ção da  ordem mun-
dial e da própria 
segurança interna-
cional. Do ponto 
de vista global, do 
ponto de vista es-
tratégico, qualquer 
enfrentamento que 
v iesse a ocorrer 
seria um enfren-
tamento entre as 
superpotências e 
a cada país cabia 
apenas escolher de 
que lado iria f icar 
e gozar da proteção 
dessa superpotên-
cia. Nesses tempos 
longos, a nossa pre-

ocupação era muito maior com 
nossos vizinhos do que com a se-
gurança internacional — racioci-
na Celso Amorim.

Militares, diplomatas, cien-
tistas e outros especialistas reite-
raram nos debates que é preciso 
inserir as Forças Armadas dentro 
desse projeto do novo Brasil.

“A defesa nacional será tão 
mais robusta quanto mais contar 

com a sociedade. Ela não pode le-
gitimar os seus pleitos, a não ser 
por meio de compreensão, por 
parte da sociedade, das necessida-
des que tem o Brasil”, acredita o 
ministro Celso Amorim.

Como af irmou o professor 
Darc Antonio da Luz Costa, con-
selheiro do Centro de Estudos 
Estratégicos da Escola Superior 
de Guerra (ESG), se o Brasil qui-
ser ocupar o lugar que lhe cabe 
no mundo, precisará estar prepa-
rado para defender-se não somen-
te das agressões, mas também das 
ameaças. 

— Estratégia nacional de de-
fesa é inseparável de estratégia 
nacional de desenvolvimento. 
Esta motiva aquela. Aquela for-
nece escudo para esta. Cada uma 
reforça as razões da outra. Em 
ambas, se desperta para a nacio-
nalidade e constrói-se a nação. 
Defendido, o Brasil terá como 
dizer não, quando tiver que di-
zer não. Terá capacidade para 
construir seu próprio modelo 
de desenvolvimento — define o 
professor.

Investimentos
Com essas análises concorda 

a pesquisadora argentina Carina 
Solmirano, do Stockholm Inter-
national Peace Research Institute 
(Instituto de Pesquisa pela Paz 
Internacional de Estocolmo, Si-
pri, na sigla em inglês), que des-
de 1988 publica ranking mun-
dial dos orçamentos de defesa no 
mundo.

“Torna-se evidente a necessida-
de de se realizar um estudo mais 
aprofundado sobre o quanto, de 
fato, o país investe em programas 
de defesa, dado o forte indício de 
que estes investimentos corres-
pondem a um volume bastante 
inferior ao necessário para man-
ter as Forças Armadas brasileiras 
com capacidade tecnológica e hu-
mana compatível com as dimen-
sões do país”, disse à imprensa a 
pesquisadora, quando esteve no 
Brasil para lançar o ranking, em 
abril de 2011.

O país, porém, não parte do 
zero em sua caminhada rumo a 
um sistema de defesa compatível 

com as suas necessidades e pronto 
para encarar os desafios do século 
21 e dos seguintes. O Brasil con-
ta, na visão dos debatedores, com 
um corpo de profissionais dedi-
cados e qualificados nas Forças 
Armadas.

“Os militares brasileiros são 
reconhecidos internacionalmen-
te por sua alta qualidade, por seu 
alto nível profissional. Isso é um 
reflexo da maneira como o mili-
tar brasileiro vê a sua formação: 
pode faltar orçamento, pode fal-
tar dinheiro para munição e para 
alimento, mas as Forças Armadas 
não abrem mão do orçamento 
para suas escolas militares. Equi-
pamentos podem ser comprados 
de uma forma célere, mas a for-
mação dos homens que vão usar 
esses equipamentos não se dá do 
dia para a noite”, afirmou Joanis-
val Brito Gonçalves, consultor le-
gislativo do Senado e especialista 
em defesa.

Patriotismo
Depois de dedicar 40 anos de 

sua vida ao Exército, grande par-
te deles no treinamento de novos 
oficiais — foi, inclusive, instrutor 
na Academia Militar das Agulhas 
Negras, da Escola de Aperfeiçoa-
mento de Oficiais e da Escola de 
Comando e Estado-Maior —, o 
general da reserva Luiz Eduardo 
Rocha Paiva, membro da Acade-
mia de História Militar Terrestre, 
deu testemunho emocionado so-
bre o compromisso de seus cole-
gas de farda com a defesa do país. 

“O militar [brasileiro] é de-
dicado, acredita na sua missão, 
esforça-se, é bem preparado den-
tro das limitações. Porque ser 
bem preparado, sem ter os ins-
trumentos para se preparar para 
o combate, é bem preparado de 
um lado. Quer dizer, não é ades-
trado em usar o equipamento 
moderno que não tem, mas é 
dedicado e formado em cima de 
valores que o põe na mais alta 
instância: o patriotismo, o dever, 
a lealdade, a integridade e a co-
ragem. Isso os senhores vão ter 
de suas Forças Armadas, mesmo 
que seja para perder”, assegura o 
general.

Blairo Maggi acredita que nenhum brasileiro 
se opõe à modernização das Forças Armadas, 
necessária à segurança do país

Planejamento voltado para o futuro
Estratégia Nacional de Defesa alinha as diretrizes para cada Arma e propõe 
reorganização completa das Forças Armadas, com base em novas tecnologias

De acordo com o Decreto 
6.703/08, que aprovou a Estra-
tégia Nacional de Defesa, a reor-
ganização das Forças Armadas 
passa pela redefinição do papel do 
Ministério da Defesa e pela enu-
meração de diretrizes estratégicas 
relativas a cada uma das Forças, 
com a especif icação da relação 
que deve prevalecer entre elas.

Ao lado dessas diretrizes, abor-
da-se o papel de três setores deci-
sivos para a defesa nacional: o ci-
bernético, o espacial e o nuclear. 
A reestruturação da indústria bra-
sileira de material de defesa tem 
como propósito assegurar que o 
atendimento das necessidades de 
equipamento das Forças Armadas 
se apoie em tecnologias sob domí-
nio nacional.

Finalmente, orienta-se a rela-
ção da sociedade com suas Forças 
Armadas e discute-se a composi-
ção dos efetivos militares, com 
sua consequência sobre o futuro 
do serviço militar obrigatório. O 
propósito é zelar para que as For-
ças Armadas reproduzam, em sua 
composição, a própria nação. “O 
serviço militar obrigatório deve, 
pois, funcionar como espaço re-
publicano, no qual possa a nação 
encontrar-se acima das classes so-
ciais”, diz o texto do decreto.

Para Darc Costa, ex-professor 
de Estratégia Nacional no Institu-
to Alberto Luiz Coimbra de Pós-
-Graduação e Pesquisa (Coppe) 
da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, a primeira questão 
que se coloca para a discussão de 

Guerra Fria é 
o nome dado 
ao período de 
disputas estratégicas 
e conflitos 
indiretos entre as 
duas chamadas 
superpotências — 
Estados Unidos e 
União Soviética —, 
que vai do final da 
2ª Guerra Mundial 
(1945) até o colapso 
do regime soviético 
(1991). Episódios 
marcantes da Guerra 
Fria são a crise dos 
mísseis cubanos 
e a construção do 
Muro de Berlim 
(1961), a Guerra do 
Vietnã (1959–1975) 
e a Guerra do 
Afeganistão (1979)

Darc Costa: é preciso definir o que se 
espera da Estratégia Nacional de Defesa
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Paraquedistas participam da Operação 
Mandrake, no Rio de Janeiro: 
Estratégia Nacional de Defesa defende 
reformulação completa do segmento
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Participação no combate ao 
crime preocupa especialistas

 segurança pública são as polí-
cias; não são as Forças Arma-
das”, criticou o consultor.

Joanisval destacou que o em-
prego das Forças Armadas nes-
sas situações pode causar danos 
à  autoestima dos militares, que 
passam a ser coadjuvantes das 
forças policiais quando, consti-
tucionalmente, as polícias é que 
são consideradas forças auxilia-
res de reserva do Exército. 

Já o general Rocha Paiva, em 
sua exposição aos senadores, se 
disse favorável ao emprego das 
Forças em segurança pública, 
desde que imprescindível e por 
pouco tempo. 

No entanto, ele se preocupa 
com os demais usos das Forças 
Armadas. “Há o momento ne-
cessário. Naquele momento de 
2010, quando elas entraram no 
Morro do Alemão, o Estado ti-
nha perdido o controle da situ-
ação. Mas ficar lá mais de um 
ano, não. Isso não é admissível. 
Exército, Marinha, Aeronáutica 
não são agências multitarefas. E 
aí o que começa a acontecer? Na 
segurança pública, estradas e ae-
roportos, no desvio das águas do 
São Francisco, na distribuição 
de água no Nordeste, elas po-
dem estar em muitas dessas ati-
vidades, mas isso virou uma ob-
sessão nacional”, afirma  Rocha 
Paiva.

Em 2010, o pesquisador Os-
car Medeiros Filho, em sua tese 
de doutorado para a Universi-
dade de São Paulo, fez pesqui-
sa com estudantes de três das 
mais famosas escolas militares 
do país. A grande maioria deles, 
84,6%, concorda que a atuação 
das Forças Armadas no comba-
te ao crime tende a aumentar e 
64% entendem que essa atuação 
é viável (veja o infográfico nesta 
página).

Obras civis
Outro uso frequente que 

o Brasil tem feito das Forças 
 Armadas são as obras sociais e 
de construção civil. Distribuição 
de alimentos e remédios em re-
giões castigadas por inundações 
ou seca, atendimento médico e 
odontológico e vacinação de po-
pulações pobres e isoladas, em 

especial na Amazônia, e outras 
ações de socorro têm há déca-
das ocupado parte dos efetivos 
militares. As tropas têm tradi-
cionalmente suprido essa lacuna, 
ainda que tais tarefas estejam, 
pelo menos em tese, a cargo da 
 Defesa Civil, que só muito re-
centemente vem merecendo 
maior atenção, especialmente 
depois da tragédia ocorrida na 
Região Serrana do Rio de Janei-
ro, no ano passado.

Isso se estende também a 
obras civis. O Departamento 
de Engenharia e Construção do 
Exército, pensado exclusivamen-
te para construir e manter as 
instalações destinadas às ativida-
des de defesa, muitas vezes tem 
sido usado para executar obras 
públicas, como parte da trans-
posição do rio São Francisco ou 
a duplicação da BR-101.

Uma das questões mais can-
dentes envolvendo o empre-
go das Forças Armadas é sua 
crescente atuação na segurança 
pública. A Estratégia Nacional 
de Defesa reconhece os de-
veres previstos no artigo 142 
da Constituição federal, mas 
ressalva que “a legitimação de 
tais responsabilidades pressu-
põe, entretanto, legislação que 
ordene e respalde as condições 
específicas e os procedimentos 
federativos que deem ensejo a 
tais operações, com resguardo 
de seus  integrantes”. 

A preocupação das Forças 
Armadas com os limites de 
sua atuação e responsabilidade 
e com a legitimação das suas 
ações nas questões internas 
data do Império, afirma Joa-
nisval Brito, consultor do Se-
nado ouvido pela  Comissão de 
Relações  Exteriores. Já naquela 
época, o Clube Militar pediu 
à então regente, a princesa Isa-
bel, que poupasse os militares 
de sair à caça de escravos fu-
gitivos (veja texto na página ao 

lado). E  ainda hoje essa ques-
tão resta mal  resolvida.

O principal argumento dos 
que criticam o emprego das 
Forças Armadas na segurança 
pública é de que essa tarefa exi-
ge atitude e doutrina totalmen-
te diferentes do que é ensinado 
nos quartéis. O soldado é trei-
nado para reconhecer o inimi-
go e combatê-lo. O seu suces-
so é medido pelo número de 
inimigos eliminados ou postos 
fora de combate. No entanto, 
no caso do combate ao crime 
comum, o soldado enfrenta um 
concidadão, um brasileiro que 
deve ter seus direitos civis e sua 
integridade física respeitados e 
garantidos até o limite do pos-
sível, independentemente do 
crime que ele  tenha cometido.

Em 2010, Tarso Genro, en-
tão ministro da Justiça, a pro-
pósito da política mexicana de 
combate ao tráfico de drogas, 
afirmou que “a experiência de 
substituição da polícia pelas 
Forças Armadas no enfrenta-
mento do crime organizado, 

como está acontecendo no 
México, é totalmente desastro-
sa. Desastrosa para o Exército, 
para a segurança pública e para 
a população. Não há exemplo 
onde isso tenha acontecido 
com sucesso a não ser, obvia-
mente, em ocupações de cida-
des em época de guerra”.

Ainda assim, a partir do go-
verno Luiz Inácio Lula da Sil-
va, foram criadas as brigadas 
Garantia da Lei e da Ordem, 
em Campinas, no estado se 
São Paulo, e Operações Espe-
ciais, em Goiânia, para garan-
tir deslocamento mais rápido 
das tropas do Exército e aten-
der às crises da  segurança pú-
blica do país.

Pacificação de favelas
Para Joanisval Brito, situa-

ções como a participação das 
Forças Armadas na pacificação 
de favelas no Rio de Janeiro e 
em crises como a recente gre-
ve de policiais na Bahia, ainda 
que em conjunto com a Força 
de Segurança Nacional, são 
exemplos de um caminho pe-
rigoso e até inconstitucional. 
“Quem lida com segurança 
pública, quem está preparado 
para lidar com segurança pú-
blica e quem deve lidar com 

Envolvimento tende a ser cada vez maior
Pesquisa entre oficiais e cadetes do Exército mostra que maioria acha viável 
participação em operações de segurança pública

Eceme 
Escola de Comando 
e Estado-Maior
do Exército

O envolvimento das Forças Armadas 
no combate à criminalidade tende a 
ser cada vez maior?

É viável o envolvimento das Forças 
Armadas em operações de  
segurança pública?

EsAO
Escola de 
Aperfeiçoamento  
de Oficiais

EsPCEx 
Escola Preparatória de 
Cadetes do Exército

Total

Legenda

Questões

Fonte: Entre a Cooperação e a Dissuasão: políticas de defesa e percepções militares na 
América do Sul, Oscar Medeiros Filho, 2010

* Valores aproximados

Concorda
Concorda parcialmente

Discorda parcialmente
Discorda

Não respondeu
Sem informação

48,3% *

36,1%

55,4%

46,6%

20,8%

12,2%

36%

23,5%

41,7%

40,6%

31,7%

38%

47,5%

36,1%

36,6%

40,8%

7,5%

13,9%

10,2%

10,5%

21,7%

27,2%

10,1%

20%

1,7%

9,4%

2,2%

4,4%

8,3%

23,3%

12,4%

14,9%

0,8%

0%

0,5%

0,5%

1,7%

0,6%

5%

0,8%

Petição do Clube Militar à 
princesa Isabel, então regente, 1887

“Senhora, os ofi ciais membros do Clube 
Militar pedem à Vossa Alteza Imperial 
vênia para dirigir ao governo imperial 
um pedido que é antes uma súplica. Eles 
todos... esperam que o Governo Imperial não 
consinta que, nos destacamentos do Exército 
que seguem para o interior... os soldados 
sejam encarregados da captura dos pobres 
negros que fogem à escravidão... Por isso, 
os membros do Clube Militar, em nome dos 
mais santos princípios de humanidade, em 
nome da solidariedade humana, em nome da 
civilização, em nome da caridade cristã... 
em nome do vosso futuro e do futuro do vosso 
fi lho, esperam que o governo imperial não 
consinta que os ofi ciais e praças do Exército 
sejam desviados da sua nobre missão.”

Exército 
trabalha na 
duplicação 
da BR-101, 
no Nordeste: 
engajamento 
em obras civis
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Segurança pública piora 
e sociedade pressiona

Como em quase todos os 
estados em que a segurança 
pública deixa muito a desejar, 
a população volta-se para as 
Forças Armadas como um úl-
timo recurso, uma reserva de 
integridade e força que teria o 
condão de resolver o problema 
para o qual políticos, policiais, 
Judiciário e a própria sociedade 
há décadas não conseguem en-
contrar uma solução.

“Sem direção política clara, 
sem definições precisas sobre 
suas atribuições, sem meios mí-
nimos para garantir a soberania 
da nação, as Forças Armadas 
(em especial o Exército) são 

cada vez mais empurradas para 
as tarefas de garantia da lei e da 
ordem”, afirma o cientista po-
lítico João Paulo Soares Alsina 
Junior.

Para Alsina, a maioria es-
magadora da população não 
sabe como o sistema de segu-
rança pública está organizado 
e, consequentemente, não tem 
a menor ideia de quem é a cul-
pa pela situação de insegurança 
que vive. Na visão da maioria, 
o Executivo das três esferas, as 
várias polícias — Força Nacio-
nal de Segurança, Polícia Fede-
ral, polícias estaduais e guardas 
municipais —, o sistema carce-

rário, o Judiciário e o Legisla-
tivo parecem todos embolados, 
sem papel definido, enquanto a 
situação só piora.

“É preciso, portanto, que se 
alertem os formadores de opi-
nião sobre o extremo perigo 
que o Brasil corre ao optar na 
prática — ainda que não na 
teoria — pela utilização das 
Forças Armadas no campo da 
segurança pública. Exemplos 
abundam sobre a inconveniên-
cia e a ineficiência do emprego 
dos militares em tarefas poli-
ciais”, alerta Alsina.

Vários especialistas compar-
tilham com Alsina a ideia de 
que a solução está nos sistemas 
de segurança pública. Ou an-
tes, na reforma deles, na sua ar-
ticulação, cooperação e integra-
ção. Eles temem que se possa 
assistir a cada vez maiores áreas 
do território nacional domina-
das por criminosos, que, no en-
tanto, são cidadãos brasileiros, 
e não inimigos a serem elimi-
nados pelas Forças Armadas.

“As Forças Armadas na-
cionais custam ao erário uma 
soma não desprezível de recur-
sos. No entanto, esses recursos 
não se traduzem em capacidade 
de dissuasão convencional acei-
tável, tampouco em forças aptas 
a dar conta satisfatoriamente 
da garantia da lei e da ordem. 
Esse tipo de emprego pratica-
mente assegura a materialização 
de dois fenômenos profunda-
mente indesejáveis: a corrupção 
das forças constitucionalmen-
te responsáveis pela defesa da 
 soberania nacional (expostas ao 
convívio com a marginalidade) 
e a não resolução da crise da 
segurança pública (ao manter 
indefinidamente esquemas pa-
liativos de intervenção que não 
atacam o cerne do problema)”, 
conclui Alsina.

Soldados do Exército em 
operação no Morro do Alemão 
(RJ): Forças Armadas envolvidas 
em ações de segurança pública

ONU aprova declaração que dá aos povos indígenas direito
a autogoverno: possível pretexto para intervenção externa?

Indígenas na reserva Raposa Serra do 
Sol, em Roraima: 1,7 milhão de hectares

Extensão 
de terras 
indígenas 
preocupa 
militares

Durante as audiências na CRE, 
alguns debatedores citaram as ex-
tensas áreas demarcadas como 
reservas indígenas e unidades de 
conservação como uma das maio-
res vulnerabilidades da defesa na-
cional. Como muitas estão em 
região de fronteira e se mantêm 
quase intocadas, com baixíssima 
densidade populacional, haveria 
casos de reservas servirem de base 
para o crime organizado, além de 
serem de difícil  penetração.

De acordo com a Fundação 
Nacional do Índio (Funai), as 
reservas ocupam 12,5% do terri-
tório nacional e, segundo o gene-
ral Eduardo Dias da Costa Villas 
Bôas, comandante militar da 
Amazônia, poucos pontos da fron-
teira não estão ligados a esses tipos 
de unidades, o que, para ele, gera 
“certo tipo de congelamento das 
áreas”. 

Terras indígenas em região de 
fronteira também preocupam o 
general Luiz Eduardo Rocha Pai-
va. Para ele, as reservas passaram 
a constituir um problema para a 
soberania nacional depois que o 

Brasil ratificou, em 2007, a Decla-
ração dos Direitos dos Povos Indí-
genas, na Organização das Nações 
Unidas (ONU). O documento es-
tabeleceu, entre outros princípios, 
que os índios têm direito ao auto-
governo, à livre determinação polí-
tica, a instituições políticas e siste-
mas jurídicos próprios, a pertencer 
a uma nação indígena, a vetar ati-
vidades militares em suas terras, e 
ainda a aceitar ou não medidas le-
gislativas da União. Ações milita-
res, legislativas ou administrativas 
do Estado em território indígena 
deverão ser previamente consenti-
das pelos índios.

“Se isso de fato acontecer, nós 
vamos atomizar a Federação, por-
que há mais terras indígenas do 
que estados da Federação. E lem-
bro que, se há terra, se há povo 

considerado nação e se há institui-
ções políticas e jurídicas próprias, 
isso é um Estado-Nação. Aí que 
está a ameaça”, avaliou.

O preocupante dessa situação, 
segundo João Quartim de Mora-
es, professor da Unicamp, é que 
o descumprimento da declaração 
possa servir de pretexto para, no 
futuro, a Organização do Trata-
do do Atlântico Norte (Otan) ou 
qualquer potência decidir que de-
vem aqui combater o “bom com-
bate”, como fizeram recentemente 
em países como a Líbia.

“Potências que não hesitam uti-
lizar esse tipo de expressão teriam 
alguma dificuldade amanhã, se a 
cobiça pela Amazônia fosse forte, 
em inventar um Estado indepen-
dente de tal ou tal etnia"?, questio-
na o professor.

O processo de demarcação da 
reserva indígena Raposa Serra do 
Sol, em Roraima, começou em 
1977. Em 2005, foi homologada 
pelo presidente Lula, que deu pos-
se permanente da área aos grupos 
indígenas ingaricó, macuxi, patamo-
na, taurepang e vapixana. Com isso, 
os não índios seriam obrigados a se 
retirar da reserva, mas um grupo 

de plantadores de arroz se recusou 
a sair. Em 2009, o STF decidiu pela 
demarcação da reserva como área 
contínua, com 1,7 milhão de hec-
tares, e pela retirada definitiva dos 
arrozeiros. E definiu que a União 
tem livre acesso às terras indíge-
nas para defender as fronteiras ou 
construir escolas e hospitais, entre 
outras prerrogativas.

STF garante livre acesso 
da União às reservas
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Em setembro  de 
2007, oito anos após 
a criação do Minis-
tério da Defesa e 

mais de meio século depois 
da Constituição de 1946 — 
a primeira a prever a unifica-
ção das Forças Armadas bra-
sileiras sob um único minis-
tério —, o então presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva deu 
o pontapé inicial para articu-
lar os esforços das três Forças 
de defesa do país sob uma 
estratégia única, pensada 
para atender os interesses 
nacionais. Um ano depois, o 
grupo interministerial cria-
do por Lula e presidido pelo  
então ministro da Defesa, 
Nelson Jobim, apresentou ao 
presidente a Estratégia Na-
cional de Defesa (END), for-
mulada em conjunto com os 
comandos militares.

Falando na  Universidade 
de São Paulo, em 2011, o 

 general Eduardo Dias da 
Costa Villas Bôas, hoje co-
mandante militar da Ama-
zônia, definiu o texto como 
histórico. “Pela primeira vez, 
o poder público def iniu o 
que os militares deveriam 
fazer e, em contrapartida, 
garantiu o apoio para nossas 
demandas.” E a END tra-
ta exatamente disto: de 
definir o que o país 
quer em termos 
de defesa e de 
planejar e 

 garantir a realização do con-
junto de ações necessárias 
para chegar lá. 

O documento argumenta 
que a disputa por recur-
sos naturais (minérios em 
geral, petróleo, água etc.) 
pode levar outras nações a 

cogitar um avanço sobre 
posições brasileiras, 

 principa lmente 

Defesa será reorganizada 
e reaparelhada sob 
estratégia única

ESTRATÉGIA NACIONAL

Prevista há mais de meio século, aglutinação  
efetiva das Forças Armadas em torno de um 
planejamento único é passo necessário para 
o fortalecimento da segurança nacional

na Amazônia e nas águas 
jurisdicionadas, especial-
mente depois de divul-
gadas as descobertas de 
petróleo na camada pré-
-sal da costa brasileira (leia 
mais na seção Ameaças In-
ternacionais, a partir da pág. 
32).

Além disso, com uma eco-
nomia em franca expansão, 
para fazer valer sua voz e seus 
interesses o país precisa ter, 
além de musculatura econômi-
ca, científica e tecnológica, um 
aparato militar bem dimensio-
nado, afirma a END.

A premissa principal da END 
é dotar o país de poderio militar 
tal que desencoraje qualquer ini-
ciativa estrangeira de avançar so-
bre a costa, o espaço aéreo ou o 
território brasileiros, a chamada 
política de dissuasão. Para impor 
um respeito assim, sem ter que 

atirar, é preciso ter recursos 
suficientes e integrados, pre-

sentes em todos os pontos-
-chave do território e 

da costa, capazes de 
detectar qualquer 

a nor m a l id a d e 
e de alcançar 

 rapidamente 
eventuais 

alvos.

Essa estratégia revela as mu-
danças nos conf litos armados 
ocorridas no século passado. En-
quanto antes era fundamental ter 
um número maior de soldados 
mais bem equipados e treinados 
que o inimigo, hoje o importan-
te é ter efetivos capazes de chegar 
instantaneamente à área de con-
f lito e suficientes para resolver 
cirurgicamente o problema. As 
novas batalhas exigem prontidão 
das Forças e muita, muita logís-
tica para levá-las ao front, espe-
cialmente para um país com as 
dimensões territoriais do Brasil. 
Isso sem contar os novos piratas 
e os não menos perigosos hackers.

Novidades no front
Para atender essas necessidades, 

a END relaciona ações estratégi-
cas de médio e longo prazos para 
modernizar a defesa, distribuídas 
em três eixos: reorganização das 
Forças Armadas, reestruturação 
da indústria brasileira de defesa 
e do serviço militar obrigatório 
(veja infográfico na pág. 8 e leia 
mais na pág. 75). O documen-
to enumera ainda vários grandes 
projetos (veja o quadro na pág. 62) 
e três setores considerados decisi-
vos: o cibernético, o espacial e o 
nuclear, tanto do ponto de vista 
civil quanto em relação às aplica-
ções militares dessas tecnologias.

Outra preocupação da END é 
que o país domine a maioria das 
tecnologias usadas nos equipa-
mentos que serão adquiridos para 
reaparelhar as Forças Armadas 
(leia na pág. 70) e invista forte-
mente nesse objetivo, o que já co-
meçou com a aprovação da Medi-
da Provisória 544/11 (leia na pág. 
81), que dá incentivos fiscais às 
indústrias de defesa.

Plataforma P-51, na Bacia de Campos: 
disputa por recursos naturais pode levar 

nações a um avanço sobre o BrasilPE
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Além dos grandes projetos (veja 
infográfico abaixo), as Forças Ar-
madas estão elaborando o Plano 
de Articulação e Equipamento da 
Defesa (Paed). O Paed irá reu-
nir todas as ações planejadas pelo 
Ministério da Defesa, incluindo 
a harmonização dos projetos das 
Forças; a recuperação da capaci-

dade operacional; pesquisa, desen-
volvimento e ensino; transferência 
de tecnologia e aquisição dos pro-
dutos de defesa.

O Paed permitirá que Marinha, 
Exército e Aeronáutica consolidem 
requisitos para a aquisição de equi-
pamentos, ampliando a eficiência e 
diminuindo custos. O plano deve 

ser entregue ao ministro da Defe-
sa até 31 de maio e encaminhado 
ao Congresso, como material de 
apoio ao Livro Branco de Defesa 
Nacional, que trará as linhas gerais 
da END, uma radiografia do setor, 
e a política de aquisição de equipa-
mentos para o próximo quadriênio 
(leia mais na pág. 16).

Ampliar a eficiência e diminuir os custos

Projeto Objetivos Importância estratégica Duração
Custo total 
estimado

Exército

Sisfron Montar sistema integrado de 
monitoramento de fronteiras

Fortalecer a vigilância na faixa de fronteira com o uso 
interligado de sensores, redes e radares. Leia mais na pág. 69

2012 a 2022 R$ 5,8 bi

Blindados 
Guarani

Adquirir novos veículos blindados e anfíbios. 
O contrato prevê a fabricação, no Brasil, 
de 2.044 unidades em 20 anos

Trocar os antigos blindados por veículos que podem 
incorporar diferentes torres, armas, sensores e sistemas de 
comunicações e obter independência tecnológica nessa área

2011 a 2031 R$ 11 bi

Marinha

Prosub
Desenvolver cinco  submarinos, quatro 
convencionais e um a propulsão nuclear, com 
implantação de estaleiro e base naval 

Fortalecer a defesa da costa, obter tecnologia nuclear 
naval hoje dominada por um seleto grupo de países

2009 a 2025 R$ 26,4 bi

Reator 
Nuclear

Construir um protótipo de reator nuclear para fazer 
funcionar a propulsão de um submarino nuclear

Obter tecnologia para construir, inclusive, reatores para usinas 
de energia elétrica. Nenhum país repassa tecnologia nessa área

2000 a 2015 R$ 1,2 bi

Combustível 
nuclear

Dominar o ciclo de combustível nuclear
Produzir, em escala semi-industrial, combustível 
para uso das usinas nucleares de Angra

2000 a 2030 R$ 737 mi

Navios-
patrulha 
oceânicos

Construir em estaleiros nacionais navios-
patrulha oceânicos de 500 toneladas para a 
proteção das águas jurisdicionais brasileiras 

Intensificar as ações de patrulha naval para fiscalizar 
o tráfego em águas costeiras e oceânicas e aumentar 
a capacidade de busca e salvamento ao longo da 
extensa área sob responsabilidade do Brasil

2008 a 2018 R$ 2,1 bi

Prosuper

Construir, com transferência de tecnologia, 
cinco navios-patrulha oceânicos e um 
navio tanque de apoio logístico e adquirir 
cinco novos navios-escolta (fragatas)

Renovar a frota de superfície com embarcações 
modernas, permitindo ampliar a presença da 
Marinha junto às reservas do pré-sal

2012 a 2015 R$ 3,5 bi

Força Aérea

FX2 (caças) Adquirir inicialmente 36 novos caças
Reforçar o poder de dissuasão, absorver tecnologia 
participando ativamente do desenvolvimento das aeronaves

não 
determinado

R$ 5 bi

Hx-br 
(helicópteros)

Adquirir 50 helicópteros de transporte EC-725 (Super 
Puma/Cougar). Cada helicóptero pode transportar dois 
tripulantes e até 29 soldados totalmente equipados 

Obter tecnologia. A construção dos helicópteros será feita pela 
Helibrás, subsidiária da Eurocopter instalada em Itajubá (MG)

2009 a 2020 R$ 4,8 bi

Cargueiro
KC-390 

Desenvolver 28  cargueiros pela Embraer para 
substituir os antigos C-130 Hercules, a partir de 2016

Melhorar o transporte militar médio e concorrer com 
EUA, Rússia e Ucrânia, os maiores produtores

2009 a 2016 R$ 3 bi

Controle do 
espaço aéreo

Modernizar o sistema implantando conjunto de 
soluções para a “navegação aérea do futuro”

Aumentar a segurança e a eficiência do gerenciamento do espaço 
aéreo, por meio de sistema de controle a partir de satélites

1999 a 2015 R$ 2,9 bi

Outros programas: Proteger (defesa antiaérea, aviação do Exército e equipamento das tropas); defesa cibernética; Astros 2020 (lançadores 
de foguetes e satélites); recuperação da capacidade operacional (aquisição de material bélico, como munição).

País deve investir R$ 66,4 bilhões em projetos estratégicos
A Estratégia Nacional de Defesa abriu caminho para o esforço de reaparelhamento das Forças Armadas com a de� nição de 
projetos prioritários, como o desenvolvimento de submarino a propulsão nuclear e a aquisição de novos aviões de caça

Entre os investimentos do 
Programa Nacional de Ativida-
des Espaciais (Pnae) previstos 
no Plano Plurianual 2012–2015 
(PPA), está a contratação do pri-
meiro satélite do Sistema Geo-
estacionário Brasileiro (SGB). 
A medida é considerada funda-
mental para as telecomunicações 
em geral e, em particular, para a 
comunicação estratégica do siste-
ma de defesa nacional. Desde a 
privatização da Embratel, os ser-
viços de satélite utilizados pelas 
Forças Armadas são fornecidos 
por empresas  privadas.

De acordo com a Agência 
Nacional de Telecomunicações 
(Anatel), oito satélites geoesta-
cionários possuem autorização 
para operar no Brasil: seis de-
les são explorados pela empresa 
Star One, pertencente à Embra-
tel; um pela Telesat Brasil; e ou-
tro pela Hispamar. Os satélites 
são usados para serviços como 
TV por assinatura, TV aberta, 

 telefonia, rastreamento e internet 
em banda larga, além de ativida-
des militares.

Satélites alugados
O Brasil também depende de 

serviços estrangeiros quando a 
necessidade é de geração de ima-
gem por satélite. Segundo estu-
do da Câmara dos Deputados, o 
país é o terceiro maior cliente de 
imagens produzidas por satélites 
norte-americanos. Entre os ór-
gãos que compram dados, estão 
Embrapa, Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e 
Petrobras.

Para o ministro da Defesa, 
Celso Amorim, essa situação se 
aproxima do “incômodo abso-
luto”. “Todas as comunicações 
brasileiras são feitas por satélite 
alugado, o satélite não é nosso”, 
revelou. O ministro afirmou ter 
confiança de que o contrato com 
empresas privadas e estrangeiras 
será respeitado, mas, perguntou: 

e em uma situação crítica? “Nós 
temos que ter o nosso satélite e 
temos que ser capazes de, no fu-
turo, fazermos o nosso satélite 
sozinhos ou em cooperação com 
alguém, mas com controle da 
tecnologia”, ponderou.

O senador Fernando Collor 
(PTB-AL) também se mos-
trou preocupado com a questão. 
“Hoje, alugamos da Embratel 
esse satélite. O dono da Embra-
tel é o Carlos Slim, um mexica-
no. No momento em que ele, 
por um descuido pessoal, des-
viar meio grau os satélites, fica-
remos sem as nossas informa-
ções. Nós não sabemos nunca 
o dia de amanhã”, considerou. 
Para ele, essa é uma das grandes 
 vulnerabilidades do Brasil em 
matéria de defesa nacional, que 
deve ser tratada com um inves-
timento prioritário, ao lado do 
submarino movido a propulsão 
nuclear e dos novos caças para a 
Força Aérea. 

Orçamento baixo, 
dependência alta
Com a fabricação do primeiro satélite de comunicação nacional, o Brasil 
poderá superar dependência de serviços privados e estrangeiros 

CBERS-3: lançamento do novo satélite 
sino-brasileiro estava previsto para 2007, 

mas só deverá ocorrer este ano

IN
PE

62  março de 2012 www.senado.gov.br/emdiscussao   63



Orçado em R$ 716 milhões, o 
primeiro satélite geoestacionário 
destina-se, sobretudo, a aumentar 
a capacidade de comunicação do 
país. A previsão é de que seja lan-
çado em 2014. Um dos principais 
beneficiados será o Plano Nacio-
nal de Banda Larga, que visa am-
pliar o acesso à internet. O satélite 
não será fabricado no Brasil, mas 
será operado pela Telebras, esta-
tal vinculada ao Ministério das 
Comunicações, possivelmente em 
parceria com a Embraer (veja pág. 
72), para garantir o controle bra-
sileiro sobre o serviço, fundamen-
tal para a segurança nacional. 

Programa atrasado
De acordo com senador Rodri-

go Rollemberg (PSB-DF), a in-
suficiência de recursos é a grande 
responsável pelas dificuldades do 
Pnae. Quando deputado federal, 
Rollemberg foi um dos autores do 
estudo A política espacial brasilei-
ra, publicado pelo Conselho de 
Altos Estudos e Avaliação Tecno-
lógica da Câmara dos Deputados, 
em 2010. Segundo ele, o investi-
mento brasileiro na área espacial 
é o menor entre os países que 

 compõem o Bric (Brasil, Rússia, 
Índia e China).

Em 2010, foram gastos apenas 
R$ 320 milhões no programa es-
pacial. Em relação ao exercício 
de 2011, o governo pagou, até 
agora, aproximadamente R$ 189 
milhões. Esse valor pode chegar 
a cerca de R$ 348 milhões, caso 
sejam pagas as despesas empenha-
das. No Plano Plurianual 2012–
2015, a previsão de investimentos 
no Pnae é de R$ 2,2 bilhões, ou 
seja, cerca de R$ 1 bilhão a mais 
que no quadriênio anterior. Ape-
sar de as cifras parecerem gran-
des, os recursos não são suficien-
tes para fazer avançar o programa 
espacial brasileiro. 

Celso Amorim lembrou que 
países como Índia, Irã e Coreia do 
Norte já lançaram satélites. “Não 
estou falando das superpotências 
ou das antigas superpotências. 
Falo de países que se desenvolve-
ram depois de nós”, completou.

O senador Aniba l Diniz 
 (PT-AC) também reclamou do 
lento desenvolvimento do Centro 
Espacial de Alcântara, destinado 
a lançamentos de satélites. “O que 
podemos fazer, em termos de Par-

lamento, para ajudar nesse avan-
ço?”, perguntou Anibal.

Uma resposta foi dada pela 
Câmara. O estudo realizado pelo 
Conselho resultou no Projeto de 
Lei 7.526/10, que estabelece in-
centivos à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no setor 
espacial. A proposta ainda pre-
cisa ser votada em três comissões 
técnicas daquela Casa antes de ser 
enviada ao Senado. 

O projeto cria o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tec-
nológico da Indústria Espacial 
(Padie), que garante benefícios às 
empresas que produzam bens ou 
prestem serviços relativos às ativi-
dades espaciais no país, inclusive 
isenção do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI).

Satélites geoestacionários 
navegam em órbita equatorial, 
a 36 mil km de altitude, com 
rotação completa a cada 24 
horas. Visto do solo, parecem 
estar fixos sobre certo ponto. 
São usados em transmissões 
de comunicação e de dados. 
Serviços de satélites também 
servem para previsão do tempo, 
monitoramento da ocupação 
urbana, fiscalização ambiental, 
controle do espaço aéreo, 
vigilância de fronteira e sistemas 
de navegação civil e militar

Senador Rodrigo Rollemberg 
diz que a insuficiência de 
recursos é o grande responsável 
pelos atrasos no Pnae
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Passadas as tensões da Guer-
ra Fria, o Brasil se distancia dos 
Estados Unidos e inicia aproxi-
mação com os vizinhos da Amé-
rica do Sul, o continente menos 
conf lagrado do mundo. Essa 
mudança de rumos começou a 
se concretizar com o Tratado de 
Cooperação Amazônica, de 1978. 
De lá pra cá, as iniciativas se mul-
tiplicaram, entre elas, o Mercosul, 
de 1991, e, em 2008, a União de 
Nações Sul-Americanas (Unasul), 
inspirada na União Europeia e 
formada pelos 12 países do conti-
nente sul-americano.

A Unasul vem avançando no 
projeto de integração e coope-
ração dos países do continente 
nas áreas de segurança pública e 
defesa. Para o ministro da Defe-
sa, Celso Amorim, “passos como 
esse tornaram nossa relação na 
região muito mais de natureza 
cooperativa, inclusive na área de 
defesa. Então, hoje em dia, as hi-
póteses de guerra e de conflito de 
que se falava e que eram a base da 

 organização estratégica já não são 
mais vigentes”. Desde que assu-
miu o ministério, Amorim já re-
alizou reuniões e encontros com 
autoridades de quase todos os paí-
ses sul-americanos para reforçar o 
compromisso com a integração e 
a cooperação.

O general Alderico Mattioli 
afirmou aos senadores da Comis-
são de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional (CRE) que, hoje, as 
fronteiras não são apenas lugar de 
risco, mas também fator de opor-
tunidades e de cooperação. Já o 
senador Fernando Collor declarou 
que “o processo de integração é 
fundamental para criar esse conti-
nente de paz. A recente adesão ao 
Tratado da Unasul foi um passo 
importantíssimo”.

A Unasul criou o Conselho de 
Defesa Sul-Americano, que já tem 
plano de trabalho para 2012, com 
ações para políticas de defesa; co-
operação militar; ações humanitá-
rias e operações de paz; e indús-
tria, tecnologia e capacitação em 

defesa. O objetivo é equilibrar os 
gastos militares e implantar medi-
das que garantam o respeito à so-
berania, à integridade e à inviola-
bilidade dos países. Espera-se que 
a criação de uma comunidade de 
segurança evite escalada nos gas-
tos militares na região, contribua 
para a resolução das pendências 
e aumente a confiança entre os 
E stados.

Antigas feridas
Entre 1816 e 1900, houve 44 

conf litos armados na América 
Latina. Desde então, o continen-
te assiste a uma contínua redu-
ção das desavenças militares. No 
entanto, mesmo passada a fase 
de convulsões, o binômio dissu-
asão/segurança ainda traz ambi-
guidade à relação entre vizinhos. 
A posição majoritária é pela não 
intervenção e pela integridade 
do  território. Por essa razão, os 
países não abrem mão dos seus 
aparatos militares para dissuadir 
 investidas.

Tensão reduzida e 
velhas desconfianças 
convivem na América Latina

Reunião que formalizou a criação da 
Unasul, em Brasília, em 2008: projetos 
de integração e cooperação em defesa
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Fonte: A Política Espacial Brasileira. Conselho de Altos 
Estudos e Avaliação Tecnológica da Câmara dos Deputados

Outros programas e metas do 
Pnae para o decênio 2005/2014
Nos últimos quatro anos, o Pnae recebeu cerca de R$ 1 bilhão

Explorar comercialmente o Centro Espacial de Alcântara (MA)

Finalizar o projeto e lançar o  veículo lançador de satélites (VLS)

Lançar o satélite de observação Amazônia 1 e desenvolver os satélites Lattes, 
Mapsar e GPM baseados na Plataforma Multimissão (PMM)

Lançar o satélite de observação Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres Cbers-3 
e desenvolver o Cbers-4. Já foram lançados os Cbers-1, Cbers-2 e Cbers-2b. 
Programa desenvolvido em parceria com a China

Entrada em operação da empresa binacional Alcântara Cyclone Space (ACS), 
cuja criação está prevista em tratado firmado em 2003 entre Brasil e Ucrânia

Implementação de cursos para capacitar pessoal apto a desenvolver pesquisa 
e tecnologia no setor aeroespacial
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Segundo o cientista político 
Oscar Medeiros Filho, em sua 
tese de doutorado para a Uni-
versidade de São Paulo, foram os 
resquícios de velhas desconfian-
ças que impediram os países de 
montar programa militar conjun-
to. Na CRE, por exemplo, o ge-
neral Luiz Eduardo Rocha Paiva 
questionou se as alianças vão dar 
certo: “Será que alguns desses pa-
íses do Mercosul e da Unasul não 
estarão aliados por interesses com 
rivais mais poderosos que o Brasil 
economica e militarmente? Como 
ficaria a nossa liberdade de ação 
se tivermos problemas na região? 
Então, para termos liberdade de 
ação só há uma opção: nós temos 
de ser potência militar”.

Por outro lado, os problemas 
de segurança comuns — o tráfi-
co de drogas, principalmente — 

exigem soluções conjuntas. Oscar 
Medeiros Filho afirma ainda que 
“do ponto de vista das questões 
de defesa e segurança, a situação 
sul-americana é paradoxal: se de 
um lado a região se destaca pela 
ausência de guerras formais, por 
outro enfrenta sérios problemas 
relativos à fragilidade do império 
da lei e ao alto grau de violência 
social”.

E há que frisar que a situação 
não é a mesma em todo o conti-
nente, alerta Medeiros. Enquan-
to há uma certa estabilidade no 
Cone Sul, praticamente livre de 
disputas, com cooperação cres-
cente entre seus países-chave, Bra-
sil, Argentina e Chile, os países 
amazônicos e andinos ainda não 
se entendem nesse nível, espe-
cialmente Colômbia e Venezuela. 
Ainda há, inclusive, pendências 

territoriais a serem resolvidas (veja 
infográfico nesta página).

O acordo da Colômbia com os 
Estados Unidos, assinado em se-
gredo em 2009, contribuiu para 
azedar ainda mais a relação com 
a Venezuela e preocupou a todos 
pela possibilidade de os norte-
-americanos operarem sete bases 
 colombianas. 

Para evitar desconforto seme-
lhante, o Brasil optou por infor-
mar antes aos vizinhos sobre o 
acordo firmado com os norte-ame-
ricanos em 2010 e deixar claro que 
o tratado não prevê a instalação de 
bases militares americanas no país 
ou o acesso de soldados dos EUA 
a bases brasileiras, e sim a troca de 
tecnologia, a colaboração em pro-
jetos de defesa e a negociação de 
armamento, nos moldes de outros 
28 tratados  firmados pelo país.

Geografia e pobreza dificultam segurança das fronteiras

Uruguai

Argentina

Bolívia

Peru

Colômbia

Venezuela Guiana
Suriname

Guiana Francesa

Fontes: apresentação de Ricardo Vélez Rodríguez na CRE em 24 de outubro de 2011, com dados do IBGE,  do Ministério das Relações Exteriores e da 
dissertação de mestrado Entre a cooperação e a dissuasão: políticas de defesa e percepções militares na América do Sul, de Oscar Medeiros Filho

Brasil

Paraguai

ARCO DE INSTABILIDADE
Países andinos e amazônicos, em especial a Venezuela, ainda têm sérias 
pendências a resolver, inclusive disputas territoriais (veja asteriscos no mapa) 
 
ARCO DE ESTABILIDADE
Já no chamado Cone Sul, a situação é bem mais tranquila, com Argentina, 
Brasil e Chile se relacionando cada vez melhor e resolvendo pendências 

Suriname (593 km)
Tráfico de drogas e armas
 
Guiana (1.606 km)
Disputa territorial com a Venezuela, 
atuação de ONGs  junto a tribos 
indígenas
 
Venezuela (2.199 km)
Ramificação das Farc
 
Colômbia (1.644 km)
 Farcs, tráfico de drogas e armas
 
Peru (2.995 km)
Plantação de cocaína, crimes 
ambientais

Bolívia (3.423 km)
Tráfico de drogas, contrabando de 
carros roubados
 
Paraguai (1.366 km)
Tráfico de drogas e de armas, 
contrabando

Tríplice Fronteira (Argentina, 
Brasil e Paraguai)
Maior centro de contrabando da 
América do Sul, lavagem de dinheiro

Aquífero Guarani (Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai)
Um dos maiores reservatórios 
subterrâneos de água do mundo,  
pode ser alvo de disputa

Fronteira marítima 
7.367 km

Brasil faz limite com dez países ao longo de mais de 16 mil quilômetros. Em grande parte dessas áreas, há 
baixa densidade populacional,  fraca presença do Estado, atraso socioeconômico e geografia permeável 

Problemas enfrentados na fronteira brasileira
Conheça alguns dos problemas enfrentados pelo Brasil ao 
longo dos seus 16.886 km de fronteira continental:

Chile

Equador

Quarto maior país em termos 
de terras contínuas, o Brasil é vi-
zinho, a oeste, de dez nações sul-
-americanas. No mundo, apenas 
Rússia e China fazem limite com 
maior número de países. A fron-
teira brasileira possui mais de 16 
mil quilômetros, grande parte 
deles cortados por rios, f lorestas, 
montanhas e lagos, o que dificul-
ta a vigilância. A leste, são cerca 
de 7 mil quilômetros de litoral, 
composto, sobretudo, por praias 
de fácil acesso, sem grandes aci-
dentes geográficos. 

Assim, a fronteira é questão 
central quando se trata de defesa 

nacional. Tráfico de drogas e de 
armas, contrabando de mercado-
rias e proximidade com áreas de 
atuação das Forças Armadas Revo-
lucionárias da Colômbia (Farc) são 
alguns dos problemas que preocu-
pam hoje as autoridades em rela-
ção à segurança da região. 

A fronteira também gera apre-
ensão quando o assunto é defe-
sa do território e da soberania 
 nacionais contra possíveis ataques 
de potências estrangeiras em bus-
ca, sobretudo, de riquezas naturais. 

Especialistas civis e militares 
foram unânimes em apontar a 
atual vulnerabilidade das áreas de 

 fronteiras (veja infográfico na pág. 
66 ). O general Eduardo Dias da 
Costa Villas Bôas, comandante 
militar da Amazônia, inclui a fra-
ca presença do Estado na região, 
a baixa densidade populacional 
e o atraso socioeconômico dos 
 municípios fronteiriços como fato-
res que  ajudam a tornar vulnerável 
a fronteira. “Somos um país que 
caminha para se tornar um ator 
global, mas temos metade do nosso 
território não integrado à dinâmica 
do desenvolvimento nacional”, ava-
lia Villas Bôas. 

Apenas 10 milhões de pesso-
as, ou 5% da população, vivem na 

Vulnerabilidades
por terra, água e ar
Para enfrentar o tráfico de drogas e o contrabando, o governo 
federal lançou o Plano Estratégico de Fronteiras, que une 
esforços das Forças Armadas, Polícia Federal e outros órgãos 

Imponente Monte Roraima, no extremo 
norte do país: baixas densidades 

populacionais são problema de defesa
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Para resolver alguns dos proble-
mas que atingem as fronteiras bra-
sileiras, a presidente da República, 
Dilma Rousseff, lançou, em junho 
passado, o Plano Estratégico de 
Fronteiras para prevenir e reprimir 
delitos em área de fronteira. 

O plano prevê atuação integra-
da de municípios, órgãos federais 
e estaduais de segurança públi-
ca, da Receita Federal do Brasil e 
das Forças Armadas. As ações são 
executadas pelos ministérios da 
Justiça (Operação Sentinela) e da 
 Defesa (Operação Ágata).

Em dezembro, foi apresentado 
um balanço dos primeiros cinco 
meses da iniciativa. Na avaliação 

do vice-presidente e coordenador 
do plano, Michel Temer, o resul-
tado é positivo. Segundo informa-
ção do Ministério da Justiça, só a 
apreensão de drogas aumentou 14 
vezes em comparação com os pri-
meiros cinco meses de 2011(veja 
infográfico na pág. 69).

As operações acionaram 26 ór-
gãos públicos federais e 12 minis-
térios. Às Forças Armadas, coube 
também oferecer apoio logístico 
às operações das polícias Federal e 
Rodoviária Federal. 

Em 2011, foram realizadas três 
operações Ágata. A primeira, na 
fronteira com a Colômbia, e a se-
gunda, com Uruguai, Argentina 

 faixa de fronteira, que corresponde 
a 27% do território nacional.

A isso, soma-se a grande per-
meabilidade das fronteiras do país. 
“Cerca de mil rios penetram o ter-
ritório brasileiro, cada um deles é 
uma via de comunicação por onde 
passa todo tipo de comércio le-
gal e ilegal. Isso torna gigantesca a 
nossa tarefa de vigiar”, afirmou o 
 comandante. Atualmente, o Exérci-
to possui 87 organizações  militares 
na faixa de fronteira, sendo 21 pe-
lotões.  Outros 28 pelotões estão em 
fase de criação. 

O general fez uma comparação 
com o que ocorre entre México e 

Estados Unidos, cuja fronteira é de 
cerca de 3 mil quilômetros: “Com 
todo o aparato tecnológico e poli-
cial, os Estados Unidos não conse-
guem vedar sua faixa de fronteira”, 
explicou. 

O senador Bla i ro Maggi 
 (PR-MT) citou o caso da fronteira 
de Mato Grosso, onde, revelou, o 
contingente militar é pequeno. A 
região enfrenta graves problemas 
com o tráfico de drogas e o con-
trabando de carros roubados para 
a Bolívia. “São quase 800 quilô-
metros de fronteira seca, muito 
desguarnecida, que é praticamente 
impossível o estado controlar”. 

O alerta do general Villas Bôas, comandante 
militar da Amazônia: “Temos metade do 

território não integrado à dinâmica do 
desenvolvimento nacional"

Plano lançado em julho aumenta 
repressão a crimes fronteiriços
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Tropas do Exército preparadas para 
participar da Operação Ágata, em 2011:  

tráfico de drogas como alvo principal
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Inácio Arruda vê na cooperação com 
vizinhos um fator essencial para a 
segurança nas fronteiras

e Paraguai. Já a terceira atingiu 
os limites do Brasil com o Peru, a 
Bolívia e parte do  Paraguai. 

O ministro da Defesa, Celso 
Amorim, ressaltou que o Bra-
sil informou os vizinhos sobre as 
operações. “Com isso, gerou-se 
um clima de transparência. A vi-
são foi totalmente positiva em re-
lação à ação do Brasil”, garantiu.

Cooperação 
A cooperação com os países 

vizinhos é outra medida previs-
ta no plano (veja pág. 65). De 
acordo com o jornalista Marcelo 
Rech, a cooperação vai além das 
instituições. A atuação do Exérci-
to na fronteira, por exemplo, não 
se limita à vigilância. Rech con-
tou que, na cidade colombiana 
de Letícia, vizinha da brasileira 
Tabatinga, problemas básicos são 
solucionados com a ajuda dos mi-
litares brasileiros. “A integração 
na fronteira possui uma dinâmica 
particular, que envolve o dia a dia 
de quem vive ali”, completou.

Já o senador Inácio Arruda 
(PCdoB-CE) acredita que um 
maior grau de cooperação com 
os vizinhos, sobretudo na área 
econômica, é fundamental para a 
segurança na fronteira. “Se essas 
nações se desenvolvem, a nossa 
segurança aumenta e a delas tam-
bém”, argumenta.
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Outra iniciativa prevista para 
aumentar a proteção às fronteiras 
brasileiras é o Sistema Integrado 
de Monitoramento de Frontei-
ras (Sisfron), desenvolvido pelo 
Exército, que envolve radares, sis-
temas de comunicação e veículos 
aéreos não tripulados. A previsão 
é de que o Sisfron leve dez anos 
para ser totalmente implantado.

De acordo com o genera l 
Villas Bôas, o sistema é baseado 
em uma rede de sensores colo-
cados sobre a linha de fronteira, 
interligada a sistemas de coman-
do e controle, que, por sua vez, 
estarão interligados às unidades 

operacionais com capacidade de 
dar resposta, em tempo real, aos 
problemas  detectados.

A implantação do Sisfron será 
feita em etapas, por região. A ex-
pectativa do Exército é de que, 
no prazo de dez anos, toda a 
faixa de fronteira esteja coberta. 
Um aspecto importante é a inte-
gração do Sisfron com outros re-
cursos já existentes ou em desen-
volvimento, como o Sistema de 
Proteção da Amazônia (Sipam), 
o Sistema de Gerenciamento 
da Amazônia Azul (Sisgaaz) e o 
Sistema de Controle do Espaço 
 Aéreo.

O comandante militar da 
Amazônia lembrou ainda que o 
Sisfron vai favorecer também as 
atividades de outras áreas do go-
verno, como Ibama e Ministério 
da Agricultura, e trará benefícios 
para a sociedade e para a eco-
nomia. O ministro da Defesa, 
 Celso Amorim, ressaltou outra 
característica que ele considera 
fundamental no projeto do Sis-
fron: a aquisição de tecnologia 
que, no futuro, poderá servir 
para a construção de um satéli-
te brasileiro, com mão de obra e 
tecnologia nacionais (leia mais 
nas págs. 62 e 63). 

Sisfron vai permitir o 
monitoramento em tempo real

Operações conjuntas reforçam defesa
Plano Estratégico de Fronteiras apresenta primeiros resultados

Utilizados e helicópteros e dois veículos aéreos 
não tripulados

 100 aviões 

45 mil km

8 toneladas de explosivos

 de rios e lagos patrulhados, com apreensão ou 
notificação de 46 embarcações, 59 motos, 20 caminhões, 465 
quilos de agrotóxicos, 332 quilos de maconha, 19,5 kg de cocaína, 
63 armas, , R$ 345 mil e US$ 250 
mil em espécie

Fiscalização de  e 3 garimpos 5 madeireiras

Apoio médico de embarcações da Marinha e de hospitais de campo 
do Exército e da Aeronáutica às populações locais 

Operação Ágata
Ministério da Defesa

17.632 membros 
11.632 km 

das três Forças Armadas dispostos ao longo 
de (63% da fronteira) 

Operação Sentinela 
Ministério da Justiça

3 pistas de pouso destruídas

Apreensão de de maconha
e cocaína, 473 mil fármacos, 4,4 milhões de 
pacotes de cigarros e 534 armas de fogo

115,3 toneladas 

Foram realizados , 21.288 
procedimentos médicos e 11.720 atendimentos odontológicos

10.914 atendimentos médicos

Fonte: Ministério da Defesa
Foram  em flagrante4,2 mil prisões

www.senado.gov.br/emdiscussao   69

Estratégia Nacional

março de 2012



Um dos argumentos mais usa-
dos durante as exposições de auto-
ridades e especialistas nas audiên-
cias da CRE foram as vantagens 
de desenvolver em casa os equi-
pamentos e sistemas de defesa. 
Segundo o presidente do BNDES, 
Luciano Coutinho, em apresenta-
ção de 2011 feita em São Bernar-
do do Campo, “produtos de defe-
sa têm alto conteúdo tecnológico 
e alto valor agregado, são oportu-
nidades para inovação tecnológica 
e crescimento econômico”.

Esse é também o pensamento 
do ministro Celso Amorim. Ele 
disse, durante audiência na CRE, 
que há ainda “uma grande vanta-
gem: o que é destinado à defesa 
está fora do escrutínio da Orga-
nização Mundial do Comércio 
(OMC) porque são projetos es-
tratégicos. Nenhuma norma da 
OMC pode sobrepor-se a uma de-
cisão de defesa. Não é à toa que, 
mesmo países grandes defensores 

do livre comércio e da liberdade 
para investimentos estrangeiros, 
na hora do investimento em área 
tecnológica, cuidam para que as 
empresas sejam nacionais”.

Celso Amorim também lem-
brou que “tudo que é feito na 
defesa tem depois o que os técni-
cos chamam de spin-off para as 
áreas civis”, referindo-se a aplica-
ções dessas tecnologias em outras 
 áreas. Um exemplo clássico são os 
sonares, que, desenvolvidos para 
que navios e submarinos pudes-
sem identificar um possível ini-
migo a grande distância, hoje são 
largamente utilizados na medicina 
e na odontologia para produzir as 
ecografias, ultrassonografias etc. 
O ministro cita ainda um exem-
plo bem recente e brasileiro, que 
foi a fabricação dos jatos Legacy 
da Embraer — hoje vendidos para 
todo o mundo — a partir dos 
projetos feitos para o AMX, um 
caça militar.

No entanto, o professor Gun-
ther Rudzit, especialista em segu-
rança internacional, questionou a 
viabilidade de desenvolver essas 
tecnologias no Brasil: “Nem os 
americanos, com um orçamento 
de US$ 711 bilhões, conseguem 
desenvolver toda a tecnologia uti-
lizada nas suas forças armadas”. 
Segundo Rudzit, eles só conse-
guem ter toda a tecnologia in-
tegrando as cadeias produtivas, 
com requisitos, opções tecnoló-
gicas, mecanismos econômicos 
 semelhantes. 

“Eles conseguem trabalhar 
tudo isso com empresas de países 
aliados, porque precisam operar 
conjuntamente”, explicou o espe-
cialista. Rudzit lembra ainda que 
o Brasil terá de enfrentar a proi-
bição de exportação de insumos 
e componentes por muitos países, 
usada para impedir que determi-
nados projetos sejam concretiza-
dos em outro país.

Investir em defesa contribui 
para o desenvolvimento do país 

Embraer construiu o jato Legacy a partir 
dos projetos feitos para o caça militar 

AMX: spin-off das novas tecnologias

Um dos argumentos mais for-
tes em prol do desenvolvimen-
to de equipamentos e sistemas 
nacionais de defesa, levantado 
pelo representante das indústrias 
brasileiras de defesa ouvido pe-
los senadores da CRE, Claudio 
Moreira, é o de que os países 
se fecham cada vez mais para a 
possibilidade de compartilhar 
a tecnologia agregada a seus 
 equipamentos.

Um dos maiores, se não o 
maior, entrave à compra de no-
vos caças pela Força Aérea, por 
exemplo, é a disposição brasilei-
ra de só comprar o equipamento 
se o fabricante transferir todo ou 
grande parte do conhecimen-
to usado para produzi-lo. E aí a 
coisa esbarra na f irme disposi-
ção dos governos de proibirem a 
 transferência.

Como a maioria das indús-
trias depende completamente 
dos seus governos de origem (leia 
mais na pág. 72) ou são estatais, 

não há negócio na maioria dos 
casos,  especialmente nos equipa-
mentos de altíssima tecnologia.

O que transferir?
Claudio Moreira lembra ainda 

que a transferência de tecnolo-
gia, quando acordada, não é um 
processo simples. “É preciso que 
o governo atue de forma mais 
forte no processo de gestão desse 
mecanismo importante que são 
os offsets”, argumenta. 

Gunther Rudzit, explicou as 
razões da preocupação. “Nessa 
transferência de tecnologia, há 
a necessidade de saber qual tec-
nologia se quer. Um caça, por 
exemplo, é entendido como um 
sistema de sistemas. Qual desses 
sistemas se quer? Ou se quer a 
integração deles? Vai ser possí-
vel exportar para outros clientes 
esse equipamento, produzido no 
Brasil com a tecnologia deles?”, 
indaga Rudzit.

Para ele, contratos de  compras 

como esses devem descer a todos 
os detalhes e ainda assim pode 
haver risco da tecnologia não ser 
compartilhada. Outro requisito 
sumamente importante, argu-
menta, é dispor de pessoal alta-
mente qualificado e de recursos 
técnicos e financeiros suficientes 
para absorver a tecnologia e usá-
-la ao longo de toda a vida útil 
do equipamento: “A FoxCom, 
que produz tablets, aqui está 
com dif iculdade de encontrar 
parceiros. Não há engenheiros 
suficientes para produzir tablets ! 
O que se dirá de indústria de 
 defesa”.

Rudzit levantou ainda uma 
questão diplomática em relação 
à compra de armamentos: os 
países f icam vinculados duran-
te toda a vida útil desse equi-
pamento. “Quanto tempo, por 
exemplo, dura um caça? Por 
baixo, 25 anos. Portanto, vamos 
estar ligados a esse país por 25 
anos, no  mínimo”.

Tecnologia se torna commodity essencial

Jato francês Rafale: Brasil só fecha 
contrato dos novos caças com quem 
estiver disposto a transferir tecnologia
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No mercado mundial, o Bra-
sil representa uma alternativa às 
nações que necessitam de armas, 
mas não querem, ou não podem, 
comprá-las de americanos ou eu-
ropeus. Mas a participação brasi-
leira nesse setor ainda é pequena. 
Segundo Claudio Moreira, con-
sultor da Associação Brasileira 
das Indústrias de Materiais de 
Defesa e Segurança (Abimde), 
enquanto 70 das 100 maiores em-
presas do mundo são americanas 
ou europeias, a única brasileira a 
figurar nesse ranking é a Embra-
er, que aparece em 95º lugar.

De acordo com o BNDES, 
atualmente as empresas brasilei-
ras de defesa faturam U$ 2,7 bi-
lhões anuais, sendo que 35 delas 
exportam, 20 regularmente, cerca 
de U$ 1 bilhão por ano em pro-
dutos fabricados principalmente 
no Sul e Sudeste. Os mais ven-
didos são os produtos de baixa e 
média tecnologia, à exceção dos 

 aeronáuticos, enquanto o país im-
porta a maior parte dos equipa-
mentos de alta tecnologia de que 
necessita. Assim, embora haja um 
superávit em armamentos leves, 
mais simples, a balança comer-
cial do setor militar registra um 
grande déficit em equipamentos 
complexos, como aviões, blinda-
dos, artilharia, motores, mísseis, 
sensores e navios.

Contando com o aumento dos 
investimentos e os estímulos fis-
cais definidos na Medida Provisó-
ria 544/11 (leia mais na pág. 81), 
a associação, que reúne cerca de 
150 empresas do setor, aposta que 
até 2030 o conjunto das empresas 
brasileiras estará em 15º lugar en-
tre as indústrias mundiais de defe-
sa. Estima-se que o segmento deve 
movimentar US$ 120 bilhões no 
Brasil nas próximas duas décadas. 
Desses, US$ 40 bilhões devem 
vir de projetos já anunciados (veja 
quadro na pág. 62).

Já do ponto de vista social, o 
balanço do segmento de defesa 
brasileiro é de que são gerados 
25 mil empregos diretos e 100 
mil indiretos, segundo a  Abimde, 
sendo que mais da metade das 
empresas são de pequeno e mé-
dio porte, com máximo de 40 
 funcionários.

Em seu depoimento à Comis-
são de Relações Exteriores, Clau-
dio Moreira reclamou de entraves 
como a alta carga tributária (cer-
ca de 40%, segundo ele), as taxas 
de juros também elevadas, os pro-
blemas de infraestrutura, o custo 
da mão de obra, a burocracia e a 
política cambial do país.

Negócio arriscado
Além desses fatores de risco, 

comuns a qualquer empresa, o 
setor de defesa tem que lidar, em 
todo o mundo, com uma variável 
bastante peculiar: ter os gover-
nos como únicos clientes. Como 

A indústria brasileira se mexe

Linha de montagem da Embraer: única 
empresa nacional entre as cem maiores   

no ranking da indústria da defesa

os compradores desconfiam de 
produtos que não são usados pe-
las Forças Armadas do país que 
os fabrica, mesmo as exportações 
dependem das compras governa-
mentais. Além disso, muitas ve-
zes é necessário que os governos 
firmem acordos diplomáticos de 
troca de produtos para possibi-
litar a venda de armas a outros 
 países.

E depender dos governos im-
plica estar ao sabor das mudan-
ças políticas de forma geral, e do 
 vaivém das políticas de defesa, 

que tem consequências diretas nos 
gastos militares. Cortes orçamen-
tários, descontinuidade dos in-
vestimentos, mudanças súbitas de 
rumo são riscos onipresentes. No 
Brasil, essas são as maiores quei-
xas do setor.

Outro fator de alto risco para 
o negócio de defesa é a disponibi-
lidade dos componentes. Mesmo 
depois de um negócio fechado, 
se o país da empresa fornecedora 
decide que o componente é estra-
tégico, proíbe a venda e pronto. 
Sem direito a reclamações.

Tecnologias
Como são consideradas de 

 defesa e segurança todas as em-
presas e instituições civis e mili-
tares que participam de uma ou 
mais etapas de pesquisa, projeto, 
desenvolvimento, industrializa-
ção, produção, modernização ou 
manutenção de produtos de de-
fesa, um projeto corre o risco de 
não sair do papel se um dos inte-
grantes da cadeia for proibido de 
cumprir a parte.

Claudio Moreira relacionou 
para os senadores as tecnologias 
que o Brasil ainda precisa domi-
nar para viabilizar seu projeto de 
ocupar uma posição de destaque 
entre os fabricantes de armas: 
radares, satélites, rádio defini-
do por software, pilha térmica, 

energia nuclear, instrumentos de 
visão noturna, mísseis, fibra de 
carbono, veículos não tripula-
dos e nanotecnologia (criação de 
dispositivos em escala atômica). 
Segundo o consultor da Abimde, 
o esforço compensa: nos últimos 
anos, cada real investido em de-
senvolvimento de produtos de 
defesa gerou cerca de R$ 10 em 
exportações.

Expectativas
A definição da Estratégia Na-

cional de Defesa e seu objetivo 
expresso de reaparelhar as Forças 
Armadas do país vem mexendo 
com o setor. As empresas se pre-
param para um boom de inves-
timentos, e os movimentos são 
 visíveis.

A Embraer, por exemplo, criou 
em 2011 a Embraer Defesa e Se-
gurança e foi às compras. Assu-
miu o controle da Orbisat, uma 
pequena empresa paulista produ-
tora de radares, comprou metade 
da paulistana Atech, especializa-
da em fusão de dados, e associou-
-se à AEL, a subsidiária brasileira 
da Elbit Systems, a maior em-
presa privada israelense do setor, 
para criar a Harpia e participar 
da produção dos Vants (veículos 
aéreos não tripulados), usados em 
monitoramento e espionagem. 
Em consequência, a participação 

Claudio Moreira reclamou dos entraves 
à produção da indústria de materiais de 
defesa, como a alta carga tributária

Compra pelo Exército dos veículos 
lançadores de foguetes Astros II dá 
novo fôlego à nacional Avibrás
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A busca por autonomia na pro-
dução de material bélico teve início 
ainda na década de 1960, com o re-
gime militar. Nessa época, o governo 
brasileiro começou a investir na cons-
trução de uma indústria de defesa, 
em um momento em que os Estados 
Unidos passaram a limitar a venda de 
armas para a América Latina. 

O investimento também atendia 
ao projeto de transformar o Brasil 
em potência bélica e contribuía para 
a industrialização do país de modo 
geral. O auge da indústria ocorreu 
entre os anos 1970 e 1980, com a 
atuação de empresas privadas como 
Engesa e Avibrás, capazes de fa-
bricar produtos tecnologicamente 
avançados. A primeira, fabricante de 
veículos de reconhecimento e com-
bate, como os blindados Cascavel e 
Urutu, que tiveram grande aceita-
ção internacional, e a segunda, de 
mísseis, foguetes e plataformas de 
lançamento.

A Engesa exportou blindados 
para mais de 20 países no Oriente 
Médio e na África. As receitas anu-
ais de exportação somaram mais de 
US$ 53 milhões, no período 1977–
82, e US$ 122 milhões, no período 
1983–88. No artigo “A indústria bra-
sileira de defesa: o setor de carros de 
combate e a Engesa”, os professores 
Eduardo Strachman e Eduardo Be-
cker avaliam que a Guerra Irã-Iraque 
(1979–88) foi a principal responsável 

pela  promoção das exportações bra-
sileiras de material bélico.

“Entretanto, o término das hosti-
lidades entre aqueles dois países em 
1988, aliado à grande crise de de-
manda internacional verificada após 
o fim da corrida armamentista, atin-
giu negativamente toda a indústria 
bélica brasileira”, afirmam os profes-
sores. No caso da Engesa, o calote 
de US$ 200 milhões em compras 
feitas pelo Iraque e o cancelamento 
de encomenda do blindado Osório 
pela Arábia Saudita, quando já ha-
viam sido gastos US$ 100 milhões 

com o projeto, levaram ao fecha-
mento definitivo da empresa, em 
1993.

Outros fatores que contribuíram 
para o declínio da indústria de defe-
sa foram, segundo os professores, o 
fim dos governos militares e a con-
sequente queda dos investimentos 
no setor. Com isso, o segmento ficou 
sem o mecanismo que lhe dava esta-
bilidade econômica.

Busca por autonomia começou com regime militar

do segmento militar na receita da 
Embraer saltou de 4% em 2006 
para 13,5% no ano passado. Em 
2012, esse setor deve liderar o 
crescimento da companhia. A 
Embraer também está criando, 
junto com a Telebras, uma em-
presa nacional para gerenciar o 
satélite geoestacionário brasileiro, 
que deverá ser usado para defesa 
e prestação de serviços de banda 
larga (veja pág. 63).

Mesmo a Avibrás, antes uma 
das principais indústrias de ma-
terial de defesa do país e em re-
cuperação judicial desde 2008, 
prepara-se para renascer na  esteira 

dos novos investimentos. Em 
agosto do ano passado, a presi-
dente Dilma Rousseff liberou 
recursos para o desenvolvimento 
e aquisição de lançadores de fo-
guetes chamados sistema Astros 
2020, uma evolução do Astros 
II, o maior sucesso de vendas da 
 empresa. 

Em seis anos, deverá ser inves-
tido R$ 1,92 bilhão, e o Exército 
vai garantir a compra. A em-
presa também vai instalar nova 
unidade industrial em Lorena 
(SP) para fabricar polibutadieno 
(PBLH), polímero usado na pro-
dução do combustível sólido do 

foguete VLS-1, mas que também 
tem aplicações industriais como 
resina plástica.

Além das empresas tradicionais 
do setor, outras grandes com-
panhias começam a se mexer. A 
Odebrecht, por exemplo, com-
prou a Mectron, fabricante de 
mísseis, e se associou à Cassidian, 
segmento de defesa do conglome-
rado europeu EADS, do qual faz 
parte a Airbus, e à DCNS, com-
panhia francesa de construção 
naval. Com a DCNS, a constru-
tora planeja participar do desen-
volvimento de submarinos da 
 Marinha.

Blindado Urutu a serviço das forças 
de paz da ONU no Haiti: a fabricante 

Engesa faliu ainda na década de 1990

A Estratégia Nacional de De-
fesa estabelece que a obrigatorie-
dade do serviço militar deve ser 
ampliada para alcançar, de fato, 
todas as classes sociais brasileiras. 
Nos debates da CRE, Gunther 
Rudzit, especialista em segurança 
internacional, reforçou a posição 
e lembrou que a defesa do país é 
tarefa de todos.

“O Exército brasileiro é um 
espaço de integração de classes, 
é uma escola de civismo, valores 
e patriotismo. O serviço militar 
obrigatório existe em dois terços 
dos países do mundo. Todos nós 
temos que assumir nossa parcela 
de risco na defesa nacional. Não é 
justo transferir ao irmão a defesa 
dos recursos de que todos nós des-
frutamos”, afirma Rudzit.

Ele se mostrou preocupado 
com o que considera pouco tem-
po do serviço militar para que 
os jovens aprendam a lidar com 

armas cada vez mais avançadas. 
“Afinal de contas, um recruta que 
passa de oito a dez meses lá vai ter 
condições de aprender a utilizar 
esse equipamento com alta tecno-
logia?”, questiona.

Sobre a formação de oficiais, a 
END preconiza que as Forças de-
vem continuar a atrair candidatos 
de todas as classes sociais. Para os 
formuladores da estratégia, “essa é 
uma das razões pelas quais a va-
lorização da carreira, inclusive em 
termos remuneratórios, representa 
exigência de segurança nacional”, 
referindo-se ao fato corriqueiro de 
os jovens das classes mais abasta-
das recusarem ingressar nas For-
ças por razões financeiras.

Mobilização
Mais ainda, a END propõe 

que, no futuro, os jovens que não 
prestarem serviço militar sejam 
incentivados a prestar serviço 

 civil. O documento argumenta 
que esse serviço ofereceria “opor-
tunidade de aprendizagem, ex-
pressão de solidariedade e instru-
mento de unidade nacional”. Os 
jovens teriam instrução adequada 
ao seu nível e área de conheci-
mento, além de treinamento mi-
litar básico, passando a compor 
uma força de reserva mobilizável.

Segundo o general de brigada 
Luiz Eduardo Rocha Paiva, em-
bora o alistamento seja obrigató-
rio, “o Exército alista 1,7 milhão 
de jovens e só 50, 60, no máximo 
70 mil incorporam. Se não for as-
sim [obrigatório], vai faltar gente 
para cargo importante. E algumas 
unidades e regiões não terão efeti-
vo completo. A reserva mobiliza-
da de cabo e soldado levaria qua-
tro a seis meses até ficar pronta. 
E oficiais levam quase um ano. 
Portanto, nós precisamos ter essa 
reserva já pronta”.

Serviço militar: 
obrigatório ou não?

Estratégia Nacional de Defesa considera 
essencial a manutenção do serviço 

militar obrigatório no Brasil
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As Forças Armadas brasilei-
ras participaram, desde 1956, de 
47 missões visando pacificar ou 
estabilizar nações assoladas por 
conflitos. Essas ações começaram 
com o chamado Batalhão Suez, 
que integrou a Força de Emergên-
cia das Nações Unidas (Fenu), em 
1956. Segundo o general de bri-
gada Luiz Guilherme Paul Cruz, 
ouvido pela CRE no ano passado, 
mais de 32 mil militares brasilei-
ros já participaram de missões de 
paz no exterior — 2.239 somen-
te no ano passado. Atualmente, 
o Brasil envia soldados para uma 
dezena de países em missões de 
paz, a mais importante delas no 
Haiti, na missão conhecida como 
Minustah.

A participação brasileira baseia-
-se na Constituição federal e só 
acontece se forem atendidas al-
gumas condições — a principal 
delas a aceitação, por parte dos 

países ou das facções envolvidas 
no conflito, da presença de obser-
vadores ou tropas estrangeiras em 
seu território.

Além do Haiti, o Brasil está em 
missão de paz no Equador, Peru, 
Colômbia, Saara Ocidental, Costa 
do Marfim, Líbéria, Timor Les-
te e Chipre. A mais recente par-
ticipação em atividades do tipo, 
aprovada pelo Congresso Nacio-
nal em dezembro de 2010, é na 
Força Interina das Nações Uni-
das no Líbano (Unifil), que desde 
1978 atua na região (veja abaixo).

Como destacou o general Paul 
Cruz, que por mais de um ano 
foi o comandante da Minustah, 
em qualquer missão de paz é ne-
cessário treinamento específ ico 
da tropa. “A força militar é in-
capaz de, sozinha, garantir paz e 
estabilidade duradouras, pois só 
podem ser garantidas por meio 
do fortalecimento das estruturas 

políticas,  sociais e econômicas. É 
primordial que haja a integração 
e coordenação dos trabalhos entre 
todos os atores em uma situação 
de crise, focando sempre o trata-
mento das causas mais profundas 
do conflito”, explicou o general.

O chefe da Divisão de Paz e 
Segurança Internacional do Mi-
nistério das Relações Exteriores, 
ministro Norberto Moretti, ex-
plicou aos senadores a boa rela-
ção dos soldados brasileiros com 
a população do Haiti. Já a parti-
cipação do setor aeroespacial em 
programas de manutenção da paz 
foi realçada pelo brigadeiro en-
genheiro Francisco Carlos Melo 
Pantoja, diretor do Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (ITA), em 
ações de meteorologia, monito-
ramento e alerta de catástrofes, 
controle de tráfego aéreo, comu-
nicações estratégicas, vigilância e 
geoposicionamento.

Tradição de ajuda e cooperação
Desde 1956, mais de 32 mil militares brasileiros já participaram de missões de paz da ONU

A Força Interina das Nações Uni-
das no Líbano (Unifil) conta com 12 
mil militares de 37 países. Foi cria-
da pelo Conselho de Segurança da 
ONU, em 1978, para, originalmen-
te, monitorar a retirada de tropas 
israelenses do Líbano e ajudar os li-
baneses a restaurar o governo local. 

Em 2006, com a deflagração de 
novo conflito entre libaneses e israe-
lenses, o conselho decidiu reforçar a 
Unifil e adicionou ao mandato origi-
nal da Força o objetivo de monitorar 
a cessação das hostilidades, acompa-
nhar a atividade das tropas libanesas 
no sul do país e promover missões de 
assistência humanitária. 

Em fevereiro deste ano, o contra-
-almirante Wagner Zamith assumiu 
o comando da Força Tarefa Marítima 
da Unifil. Zamith lidera uma tripula-
ção com 243 homens e substituiu no 
posto o também brasileiro Luiz Hen-
rique Caroli.

A Força Tarefa tem por missão 
patrulhar as águas da costa libanesa 
para evitar a violação do embargo 
de armas imposto ao Líbano e trei-
nar a Marinha daquele país. Desde 
o início das operações, em 2006, 
foram inspecionados mais de 36 mil 
navios. 

Em novembro passado, o Brasil já 
havia enviado ao Líbano a  fragata 
União. A embarcação brasileira é 
o principal navio de uma frota que 
conta com navios de vários países.

 Segundo o ministro da Defesa, 
Celso Amorim, a participação do 
Brasil na Unifil é parte da política ex-
terna brasileira de contribuir para a 
solução de conflitos internacionais. 
“Mas não nos oferecemos, fomos 
chamados pelo próprio governo do 
Líbano e pelas Nações Unidas para 
ajudar. Isso é uma demonstração do 
novo contexto em que o Brasil está 
inserido”, explicou Amorim.

Brasileiro no comando naval da Unifil
Fragata nacional integra força da ONU na costa do Líbano 

Contra-almirante Zamith assumiu comando 
naval da Unifil em fevereiro, substituindo o 

também brasileiro Luiz Henrique Caroli 
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Formatura na Academia Militar das 
Agulhas Negras (Aman): um em 
cada dois brasileiros diz ter “muita 
confiança” nas Forças Armadas 

DEBATES

Falta compreensão
Elites e população não sabem valorizar debate sobre 
defesa, considerado essencial pelos especialistas
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OSegurança nacional e de-
fesa nacional são con-
ceitos diferentes? Na 
opinião de estudiosos 

ouvidos pelo Senado, como o 
professor Gunther Rudzit, co-
ordenador do Curso de Rela-
ções Internacionais da Funda-
ção Armando Álvares Penteado 
(Faap), de São Paulo, defesa e 
segurança vão além das Forças 
Armadas e dos militares e são 
dois temas que precisam ser 
mais bem compreendidos pela 
 sociedade.

Como explica o professor, 
há uma grande confusão no 
Brasil sobre o que é segurança e 
o que é defesa, surgida a partir 
da Constituição de 1988, que 

retirou o capítulo de Segurança 
Nacional e introduziu o de De-
fesa Nacional. Para ele, foi uma 
mudança compreensível, pelo 
que ocorreu durante o regime 
militar recém-encerrado, mas 
gerou a dúvida: qual é o âmbito 
de atuação de defesa e o que é 
segurança?

“Segurança é o todo de um 
país. O país pode ser amea-
çado ou ter vulnerabilidades 
que podem levar a uma ame-
aça, como o apagão [nos anos 
1990]. Sempre falo de uma 
política de segurança nacional 
como uma política maior, em 
que o governo que assume deve 
deixar claro quais são seus ob-
jetivos e quais são as ameaças 

e vulnerabilidades que percebe 
 interna e  externamente”,  explica 

Segundo o professor Gunther Rudzit, erro 
comum no Brasil é confundir os conceitos 
de segurança nacional e defesa nacional
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Se a educação é parte fundamen-
tal da segurança  nacional, não 
seria este o momento de federali-
zarmos a educação neste país, de 
transformarmos a educação de 
base em uma questão nacional, de 
Estado, não  municipal?”

O senador usou analogia para 
justificar sua tese de que a federa-
lização da educação deve ser enca-
rada como questão de segurança 
nacional. “Ninguém pode imagi-
nar a defesa nacional nas mãos dos 
municípios. Então, como é que a 
gente coloca nas mãos dos muni-
cípios um item fundamental como 
a educação?”, questionou o ex-mi-
nistro da  Educação.

O professor Gunther Rudzit 
concordou com Cristovam e lem-
brou que a qualidade da educação 
oferecida ao povo é um indicador 
preciso do grau de desenvolvi-
mento de um país.

“Sempre chamo a atenção para 
o que denominamos países desen-
volvidos. Muitos deles têm PIBs 
menores que o nosso. Para fato-
res geopolíticos, em termo global, 
isso não pesa. Mas por que eles 
são desenvolvidos? A educação 
está na base disso. É uma ques-
tão de segurança nacional? Sim, 
sem dúvida”, disse o doutor em 
Segurança Nacional da Faap.

No mesmo tom, outro profes-

sor, Darc Costa, apontou a edu-
cação como variável fundamental 
na equação da defesa.

“O mais educado sempre estará 
mais protegido, o mais educado 
sabe se defender melhor. Precisa-
mos mudar a questão da educa-
ção não só no nível básico, mas 
também no nível universitário, 
porque estamos formando aqui 
milhares de bacharéis, não esta-
mos formando as pessoas que são 
próprias para o mundo moderno. 
Ou seja, não estamos dando ênfa-
se às ciências naturais. Não temos 
formado muitos químicos, muitos 
físicos, muitos biólogos”, alertou 
Costa.

Forças Armadas têm aprovação da maioria dos brasileiros
Pesquisa de opinião pública mostra que 68,3% consideram trabalho muito bom ou bom

Confiança nas 
Forças Armadas

Sudeste BrasilNorte Centro-OesteSul Nordeste

48,9%

16,2%

49,6%

32,3%

17,9%

55%

25,3%
19,7%

43,2%
40,6%

16,2%

50,4%

28,1%
21,2%

50,1%

30,9%

18,5%

34,7%

Totalmente/muito

Razoavelmente

Pouco/Nada

Percepção acerca do trabalho 
realizado pelas Forças Armadas
(por região do país)

Nível de gastos com equipamentos militares

Aumentar Diminuir Permanecer 
como está

Não sabe ou 
não respondeu

Brasil

(por região do país)

Norte

Sudeste

Centro-
Oeste

Sul

Nordeste

Muito bom/bom

Regular

Ruim/muito ruim

Não sabe/não respondeu

Centro-Oeste

71,2%

22,9%

5,2%

0,7%

Sudeste

68,3%

23,9%

6%

1,8%

Nordeste

60,8%

29%

6,1%

4,1%

Sul

75,4%

16,8%

6,2%

1,6%

Norte

79%

15%

5%

1%

Brasil

68,3%

23,5%

6,1%

2,1%

Não sabe/não respondeu 0,4% 0,5% 0,2% 0,2%

Fonte: Sistema de Indicadores de Percepção Social (Sips Defesa Nacional Parte 2), Ipea, janeiro de 2012

o professor, doutor em Segurança 
 Nacional.

Os efeitos do fim do ciclo mi-
litar iniciado em 1964 sobre a de-
fesa também foram avaliados pelo 
senador Luiz Henrique (PMDB- 
SC), que preside a Subcomissão 
Permanente de Reaparelhamento 
das Forças Armadas na CRE.

“O orçamento das Forças Ar-
madas despencou exatamente du-
rante o regime que chamavam de 
militar. Isso dá uma demonstra-
ção, em corroboração ao que disse 
o senador Fernando Collor (PTB-
-AL), da absoluta honestidade que 
predomina nas tropas. Por que 
eles reduziram os seus próprios 
orçamentos? Para dar exemplo. E 
de lá para cá, nós não recupera-
mos mais o nosso poder de fogo, 
como se chama”, explicou Luiz 
 Henrique.

Ausência de discussão
Ex-professor de Estratégia Na-

cional na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), Darc 
Antonio da Luz Costa diz que é 
importante deixar claro que “se-
gurança é um estado, defesa é um 
ato”. 

“As questões relativas à segu-
rança devem sempre preceder o 
estabelecimento de uma política 
de defesa. Primeiro, é preciso es-
tabelecer as bases sobre as quais se 
possa assentar a segurança de uma 
nação e de seus cidadãos e, depois, 
pensar em como se defender, caso 
as bases sejam ameaçadas de rom-
pimento”, raciocina Costa.

Ele também está convicto 
de que o tema não pode ser ex-
clusivamente militar, mas deve 
contemplar também digressões 
no campo político,  econômico, 
 écnico-científico, cultural, psico-
lógico e social.

“Uma concepção de segurança 
para o Brasil, obrigatoriamente, 
deve fazer parte de um projeto 
para sua inserção no mundo, e 
esse, por sua vez, é uma compo-
nente relevante de um projeto na-
cional”, explica o professor.

O consultor do Senado Jo-
anisval Brito Gonçalves tam-
bém avalia que, no Brasil, não se 
discute defesa nacional e esse é um 

problema “cada vez mais crítico”.
“Isso também está relacionado 

à dificuldade de distinguir segu-
rança pública, segurança nacional, 
defesa nacional. São todos temas 
muito obscuros para a maior par-
te da população. Algumas vezes 
dizia-se que defesa deveria ser as-
sunto para militares. Falta a per-
cepção clara acerca das ameaças 
também. Tudo isso está relacio-
nado ao que costumo chamar de 
ausência de uma cultura, no Bra-
sil, de planejamento, de segurança 
e de inteligência”, disse Gonçalves 
aos senadores.

Outro estudioso, o diplomata 
João Paulo Soares Alsina Junior, 
conselheiro do ministro da Defe-
sa e mestre em Relações Interna-
cionais, aponta a “indigência” do 
debate público sobre política de 
defesa no Brasil. Para ele, enquan-
to a sociedade em geral e as elites 
em particular não encararem de 
forma madura a questão, o país 
“continuará atolado em terreno 
pantanoso”.

“É preciso que se alertem os 
formadores de opinião sobre o 
extremo perigo que o Brasil corre 
ao optar na prática — ainda que 
não na teoria — pela utilização 
das Forças Armadas no campo 
da segurança pública. Exemplos 
abundam sobre a inconveniência 
e a ineficiência do emprego dos 
militares em tarefas policiais ou 
parapoliciais”, advertiu Alsina 
 Junior, em artigo publicado na re-
vista Interesse Nacional.

Confiança da população
Paralelamente à redução dos 

recursos e ao ostracismo do tema 
junto às lideranças nacionais, pro-
cesso semelhante aconteceu no 
meio acadêmico. O ex-ministro 
da Defesa Nelson Jobim diz que 
poucos cientistas se vincularam ao 
assunto e quem o fez era  questio-
nado pelos colegas.

“Em outros países, tais temas 
são objeto de profundo interesse 
intelectual. Há abundante pro-
dução, em instituições civis, de 
estudos na área. O intercâmbio 
entre civis e militares dá ao Estado 
melhores condições de decisão e à 
sociedade maior controle”, explica 

Jobim, lamentando que, hoje, a 
questão da defesa seja quase que 
exclusivamente abordada nas esco-
las e universidades voltadas para a 
formação militar.

A população, no entanto, de-
monstra grande confiança nos 
militares. Na segunda edição da 
pesquisa Sistema de Indicadores de 
Percepção Social (Sips): Defesa Na-
cional, divulgado pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) em janeiro passado, foi ge-
neralizada a percepção de que é 
necessário investir mais na estru-
tura oferecida às Forças Armadas: 
sete em cada dez disseram que o 
orçamento militar deveria aumen-
tar muito ou razoavelmente. E um 
em cada dois brasileiros diz ter 
muita ou total confiança nos mi-
litares (veja o infográfico na página 
ao lado).

Calcanhar de aquiles
Sempre muito ligado à questão 

educacional, Cristovam Buarque 
(PDT-DF) questionou os debate-
dores na CRE se a educação é ou 
não é parte fundamental da segu-
rança nacional. Para ele, é eviden-
te que sim.

“Não falo da educação dos 
cientistas, falo de educação no 
sentido de toda a população ser 
por ela abrangida. Isso não faz 
parte absolutamente da segurança? 
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Para Alsina Junior, enquanto prevalecer 
a “indigência” no debate sobre defesa, o 
país seguirá em “terreno pantanoso”
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Para ser uma 
empresa 
estratégica de 
defesa, é preciso 
passar por avaliação 
do Ministério da 
Defesa. Receberão 
o registro as 
companhias que 
preencherem 
requisitos como ter 
sede ou unidade 
industrial no Brasil 
e ter conhecimento 
tecnológico próprio 
ou parceria com 
instituição desse 
segmento

Dos centros de excelência em 
inteligência de defesa do país, 
a Escola  Superior de Guerra (ESG) 
é, de longe, a que tem a trajetória 
mais polêmica. Fundada em 1949, 
ainda sob o forte impacto do final 
da 2ª Guerra Mundial e a emergên-
cia do conflito entre capitalismo e 
comunismo, a ESG teve suas primei-
ras décadas de existência marcadas 
pelo estigma de ser um centro for-
mador do pensamento conservador 
e de direita no país. Seu nome ficou 
associado à criação da doutrina de 
segurança nacional, usada como 
justificativa pelo regime militar de 
1964 para a repressão aos movi-
mentos de esquerda.

“Durante dez anos (1954-1964), 
a ESG desenvolveu a teoria para 
intervenção no processo político 
nacional e, após 1964, passou a 
funcionar também como formado-
ra de quadros para ocupar funções 
superiores no governo, formulando 
estrutura de poder e controle social 
materializada na publicação do Ato 
Institucional 1 (9 de abril de 1964), 
que estabeleceu eleições indiretas 

para presidente da República, com 
amplos poderes”, escreveu Maria 
Helena de Amorim Wesley, antropó-
loga e ex-aluna da ESG.

Na sua tese A Reformulação da 
Doutrina de Segurança Nacional 
pela Escola Superior de Guerra no 
Brasil: a geopolítica de Golbery do 
Couto e Silva, a mestre em Histó-
ria pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS) Anan-
da Simões Fernandes recorda que 
a doutrina de segurança nacional, 
difundida pelos Estados Unidos, foi 
adaptada pela ESG e ensinada aos 
oficiais brasileiros nos anos 1950, 
com ênfase em elementos mais 
pertinentes à realidade brasileira, 
“como foi a maior importância dada 
à guerra revolucionária, difundida 
por franceses e ingleses, em relação 
à guerra total”.

Hoje, diz Maria Helena Wesley, 
a ESG passa por “transformações 
radicais requeridas pelo cenário 
mundial, enfrentando o desgaste 
da imagem das Forças Armadas, 
responsável em parte pelo prejuízo 
do reaparelhamento e desenvolvi-

mento tecnológico militar e de uma 
revisão efetiva da Política de Defesa 
 Nacional (PDN)”.

A ESG funciona hoje como cen-
tro de estudos e pesquisas, a ela 
competindo planejar, coordenar e 
desenvolver os cursos que forem 
instituídos pelo Ministério da Defe-
sa, a quem é subordinada. A escola 
não desempenha função de formu-
lação ou de execução da política de 
defesa do país nem está a serviço 
desta ou daquela ideologia. Como 
esclarece a página da instituição na 
internet, “seus trabalhos são de na-
tureza exclusivamente  acadêmica, 
sendo um foro democrático e aber-
to ao livre debate”.

Um de seus cursos mais pro-
curados, o Curso Super ior de 
Política e Estratégia da ESG, aberto 
a civis do alto nível da administra-
ção pública e a militares das Forças 
Armadas, discute elementos para a 
macroanálise dos cenários nacional 
e internacional, de modo a pos-
sibilitar a avaliação de políticas e 
estratégias, em especial na área da 
defesa nacional.

ESG supera estigma e se afirma 
como centro de excelência

Na Escola Superior de Guerra, militares 
e civis debatem políticas públicas e 

estratégias, em especial aquelas voltadas 
para a defesa nacional
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Indústria de defesa ganha 
incentivos tributários

O desenvolvimento da in-
dústria bélica é um dos três ei-
xos estruturantes da Estratégia 
Nacional de Defesa, ao lado da 
reorganização das Forças Ar-
madas e da recomposição do 
efetivo militar. Com uma in-
dústria de defesa forte, o Bra-
sil quer assegurar o domínio 
nacional da tecnologia com a 
qual são produzidos os equipa-
mentos utilizados pelas Forças 
Armadas.

A Medida Provisória 544/11 
é um dos passos dados pelo go-
verno federal para atingir esse 
objetivo. A matéria, aprovada 
pelo Senado em fevereiro, cria 
regime tributário especial para 
a indústria nacional de defesa 
(Retid) e institui normas espe-
cíficas para a licitação de pro-
dutos e sistemas destinados à 
área.

O regime especial suspen-
de a cobrança de Imposto so-
bre Produtos Industrializados 
(IPI), de PIS-Pasep e de Cofins 
sobre peças,  equipamentos, 

 sistemas, matérias-primas e 
serviços usados em materiais 
de defesa, munições, armas, 
embarcações, aviões, satélites, 
foguetes, veículos, entre outros. 

Poderão obter o benefício as 
empresas estratégicas de defe-
sa (EED) e as participantes da 
 cadeia produtiva que compro-
varem que, pelo menos, 70% 
de suas receitas sejam prove-
nientes de vendas para as EED. 
Integrantes do Simples Nacio-
nal (Supersimples) não poderão 
se beneficiar do regime.

As licitações deverão prever 
transferência de direito de pro-
priedade intelectual e indus-
trial, continuidade da produ-
ção e capacitação tecnológica 
de terceiros. Também poderão 
ser restritas à compra de mate-
rial fabricado no Brasil ou de 
produtos que utilizem insumos 
nacionais ou tenham inovação 
desenvolvida no país.

Motor de desenvolvimento
Além de diminuir o custo de 

produção das em-
presas estratégicas, 
a medida prevê in-
centivos para o de-
senvolvimento de 
tecnologias indis-
pensáveis ao país.

Na ava l i aç ão 
de especialistas, a 
relação entre pro-
gresso tecnológico 
e indústria bélica 
é estreita. Claudio 
Moreira, da Abim-
de,  ressaltou o ca-
ráter “dual” — uso 
militar e civil — 
da tecnologia de defesa. Ele ci-
tou o exemplo do avião de ata-
que AMX, que deu à Embraer 
capacidade para desenvolver 
também aviões a jato de trans-
porte regional. “Hoje, esses avi-
ões estão voando em boa parte 
do mundo”, contou.

Tecnologia desenvolvida pela 
Embraer para a aeronave militar 

AMX foi utilizada também em 
modelos da aviação comercial

Quatro principais instituições de 
estudo sobre defesa no país:

Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército (Eceme)
Escola Superior de Guerra (ESG)
Escola de Guerra Naval (EGN)
Escola de Comando e Estado Maior 
da Aeronáutica (Ecemar)
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Alguns projetos 
em tramitação 
no Senado na 
área de defesa
PLS 69/04 — Complementar

O Projeto de Lei do Senado, do então 
senador Augusto Botelho, regulamenta a 
atuação das Forças Armadas e da Polícia 
Federal em terras indígenas. Já aprovado 
pela CCJ e pela CRE. 

PEC 53/04
A Proposta de Emenda à Constituição, 
apresentada pelo senador licenciado e 
atual ministro da Pesca Marcelo Crivella, 
veda por dez anos o bloqueio de verbas 
orçamentárias destinadas a investimentos 
nas Forças Armadas. Já aprovada na CCJ, 
tramita em conjunto com a PEC 85/03, do 
senador Demóstenes Torres (DEM-GO).

PLS 108/09
O projeto do então senador Raimundo 
Colombo destina 5% dos alistados no 
serviço militar (e incluídos no excesso 
de contingente) para servir na área 
administrativa do Corpo de Bombeiros e da 
Polícia Militar. Em análise na CRE.

Entre acesso 
público e  
segurança nacional

O projeto que deu origem 
à Lei de Acesso a Informa-
ções Públicas (Lei 12.527/11) 
foi aprovado pelo Senado, em 
outubro passado, após inten-
so debate. Sancionada em no-
vembro, a lei regulamenta o 
direito de acesso a documen-
tos sob a guarda do poder 
 público. 

De acordo com a Consti-
tuição, todos têm o direito de 
receber de instituições públi-
cas informações de interesse 
pessoal e de interesse coleti-
vo, “ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do 
Estado”. Foi justamente essa 
ressalva que gerou polêmica 
durante a apreciação da maté-
ria no Congresso.

Originalmente, o texto de 
autoria do Executivo previa 
a possibilidade de sucessi-
vas prorrogações do prazo de 
25 anos de sigilo para docu-
mentos classif icados como 
ultrassecretos. Os deputados, 
no entanto, alteraram o texto 
para que o prazo só pudesse 
ser prorrogado uma vez.

No Senado, o relator, 
 senador Fernando Collor, 
apresentou substitutivo que 
recuperava a proposta origi-
nal do Executivo. No entan-
to, a mudança foi rejeitada 
pelo Plenário do Senado em 
favor da proposta apresentada 
pela Câmara. 

 Entre governo e Estado
Em audiência na CRE, 

Collor manifestou preocupação 
com as consequências do então 
projeto de lei para a segurança 
nacional. Segundo ele, a proposta 
da Câmara confunde o que é in-
formação de governo e informa-
ção de Estado. “Todos os atos de 
governo devem receber publici-
dade. Mas é importante para um 
Estado ter salvaguardas a docu-
mentos classificados como secre-
tos”, considerou o senador.  

O professor Gunther Rudzit 
também acredita existir ques-
tões que devam ser classificadas 
como “de Estado” e mereçam 
total sigilo, sobretudo as relativas 
à segurança nacional. E ressaltou 
o papel da Câmara e do Senado 
nessa classificação. “Acho funda-
mental a atuação do Congresso 
nesse processo, para verificar se 
os documentos carimbados como 
ultrassecretos o são realmente. O 
Congresso representa a sociedade 
e tem poder para isso”, avaliou. 

A lei segue o princípio de que o 
acesso à informação pública deve 
ser a regra e o sigilo, a exceção. 

Para isso, prevê a criação de ser-
viços de informação ao cidadão 
em todas as instituições públicas 
e define procedimentos, normas 
e prazos para o atendimento das 
demandas. 

Regras
Pela lei, uma informação pú-

blica somente pode ser classif i-
cada como sigilosa quando for 
considerada imprescindível à 
segurança da sociedade ou do 
Estado. Divulgá-la poderia colo-
car em risco a população, a so-
berania nacional, as relações in-
ternacionais ou as atividades de 
 inteligência. 

O texto legal também espe-
cif ica as autoridades que têm 
a prerrogativa de classif icar as 
informações de acordo com os 
diferentes graus de sigilo. Quan-
to mais rigoroso o sigilo, maior 
o nível hierárquico do agente 
 público.

Informações que digam res-
peito à intimidade, à honra e 
à imagem de alguém não são 

 públicas e ficam protegidas por 
cem anos. Só podem ser conhe-
cidas pela própria pessoa e, por 
terceiros, em casos previstos na 
lei. Já informações sobre direitos 
humanos não podem ter acesso 
restrito.

Grau de sigilo 
e competência 
para classificar 
a informação

Uma informação pública 
somente pode ser classificada 
como sigilosa quando o 
sigilo for imprescindível à 
segurança da sociedade 
(oferecer risco, por exemplo, 
à saúde da população) ou do 
Estado (representar ameaça 
à soberania nacional, às 
relações internacionais ou às 
atividades de inteligência).

Ultrassecreta
Prazo de segredo: 25 anos 
(renovável uma única vez)
Competência: presidente e 
vice-presidente, ministros, 
comandantes das Forças 
Armadas, chefes de missões 
diplomáticas e consulares 
permanentes.

Secreta
Prazo: 15 anos
Competência: autoridades 
citadas acima e também 
titulares de autarquias, 
fundações ou empresas 
públicas e sociedades de 
economia mista. 

Reservada
Prazo: 5 anos
Competência: autoridades 
das duas anteriores e ainda 
ocupantes de cargo de 
Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS).

Collor conversa com Sarney durante a votação da lei pelo Senado: 
para ele, texto confunde o que é informação de governo e de Estado

Fonte: Acesso à Informação Públi-
ca: uma introdução à Lei 12.527/11. 
Brasília, Controladoria-Geral da 
União, 2011
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A CRE também promoveu, 
como parte do ciclo de debates so-
bre defesa nacional, dois encontros 
para discutir a situação de imigran-
tes haitianos que chegam à frontei-
ra na região Norte. Em 13 de feve-
reiro, uma audiência pública reuniu 
autoridades do Acre e do Amazo-
nas, que servem de porta de entrada 
para os haitianos no Brasil.

A situação preocupa os senadores 
já que os haitianos chegam mui-
to vulneráveis, após longa viagem, 
e são explorados pelos chamados 
coiotes, que incentivam a viagem 
dessas pessoas e cobram por isso.

— Tabatinga se transformou no 
limbo dos haitianos. Coiotes fi-
nanciam imigrantes e cobram altos 
juros, inclusive detendo  familiares 
para poderem cobrar a dívida —
disse o senador Eduardo Braga 
(PMDB-AM), que pediu a realiza-

ção da audiência pública e apelou 
por uma solução do governo.

Para Braga, ou o governo conce-
de logo os vistos e acolhe os haitia-
nos, facilitando o transporte deles 
até Manaus, ou os leva de volta ao 
Haiti. O senador quer que o Minis-
tério da Justiça atenda os cerca de 
4.500 haitianos que ainda estão no 
Amazonas, principalmente em Ma-
naus, alguns “mendigando e pedin-
do esmolas nas ruas”.

O secretário executivo do Minis-
tério da Justiça, Luiz Paulo Barreto, 
reconheceu que parte dos haitianos 
não foram contemplados com vis-
tos humanitários em Tabatinga. E 
disse que a Polícia Federal já inves-
tiga o grupo que estaria extorquin-
do os haitianos.

Collor comentou que o Brasil já 
demonstrou que não quer incen-
tivar a migração de haitianos, mas 

age de forma humanitária com os 
que aqui chegam. Para ele, a prin-
cipal ação brasileira é ajudar na re-
construção e estabilização do Haiti, 
para que seus habitantes possam vi-
ver com dignidade e em paz. 

Cristovam Buarque (PDT-DF) 
e Eduardo Suplicy (PT-SP) insisti-
ram para que o governo acolha os 
haitianos. “Precisamos estabelecer 
uma política especial, para que pos-
samos acolher de 10 mil a 20 mil 
haitianos como convidados, e não 
como pessoas exploradas entrando 
pelos fundos, de maneira ilegal”, 
propôs Jorge Viana (PT-AC).

Presidente da CPI do Tráfico de 
Pessoas, a senadora Vanessa Gra-
ziottin (PCdoB-AM) convidou a 
CRE e a Comissão de Direitos Hu-
manos (CDH) para participar do 
encontro em Manaus para ouvir os 
haitianos.

CRE busca solução para 
haitianos no Brasil

O Haiti foi devastado por um 
terremoto em janeiro de 2010, 
deixando centenas de milhares de 
mortos e mais de 3 milhões de pes-
soas desabrigadas. A economia do 
país já estava devastada pela insta-
bilidade política, que motivou, in-
clusive, a intervenção da ONU.

Nesse cenário, a imigração foi o 
caminho encontrado por milhares 
de haitianos. E uma alternativa foi 

a busca de oportunidades no Brasil. 
Os primeiros imigrantes chegaram 
ao país ainda em 2010, geralmente 
em situação de grande vulnerabili-
dade social e sanitária.

Mas a Polícia Federal já mapeou 
que não se trata apenas de uma mi-
gração espontânea. Os haitianos 
são trazidos para o Brasil por uma 
máfia de facilitadores (os coiotes), 
que cobram caro por isso. Nessa 

rota, os haitianos seguem de avião 
até o Equador, onde não precisam 
de visto, e atravessam de ônibus o 
Peru, por onde chegam ao Brasil. A 
viagem chega a levar três meses.

O diretor do Departamento de 
Imigração e Assuntos Jurídicos do 
Ministério de Relações Exteriores, 
Rodrigo do Amaral Souza conta o 
que acontece nas fronteiras:

"Os haitianos não tinham visto 

Terremoto e crise levaram à migração

Eduardo Braga (entre Cristovam 
Buarque e Vanessa Grazziotin) 

pediu a realização da audiência 
pública para debater problema  

para entrada, mas chegavam à fron-
teira e solicitavam refúgio. Somos 
obrigados a dar entrada em pedidos 
de refúgio, mas essas regiões não es-
tavam preparadas para receber um 

fluxo tão grande de estrangeiros",  
disse Souza.

Porém, o Comitê Nacional para 
Refugiados (Conare) concluiu não 
haver fundamentos para a con-
cessão do status de refúgio para os 
haitianos, já que refúgio pressupõe 
que a pessoa seja vítima de perse-
guição em seu país. Assim, o Co-
nare enviou o caso para o Conselho 
Nacional de Imigração, que baixou 
a Resolução Normativa 97/12, que 
criou o visto por razões humanitá-
rias para os haitianos.

Desde então, 1.300 vistos hu-
manitários foram autorizados, de 
um total de mais de 4.500 haitia-
nos que ingressaram no país desde 
2010. Porém, o conselho limitou 
o número de vistos desse tipo a 
1.200 por ano. Cada visto pode 
 incluir os familiares do beneficia-
do. O visto especial tem valida-
de de cinco anos e, para obtê-lo, 
o interessado precisa apresentar 
apenas passaporte e negativa de 

 antecedentes criminais.
"Demos prioridade para a situ-

ação do Haiti depois do terremoto 
e queremos tirar os haitianos do 
controle dos coiotes", explicou o 
subsecretário-geral das Comuni-
dades Brasileiras no Exterior do 
Itamaraty, embaixador Eduardo 
Ricardo Gradilone Neto.

O secretário de Justiça e Direitos 
Humanos do Acre, Nilson Mourão, 
relatou que os primeiros haitianos 
começaram a chegar ao Acre em 
dezembro de 2010, pela cidade de 
Brasileia.

Em 2011, novos contingentes 
começaram a chegar ao estado em 
fluxo constante e crescente. Nilson 
disse que o governo estadual for-
neceu alimentação e abrigo a essas 
pessoas e começou a regularizar as 

documentações para que pudessem 
viver e trabalhar no Brasil.

O número de ha it ianos no 
Acre chegou a 1.250, retidos en-
quanto seus documentos eram 
regularizados. No total, de 2010 até 
hoje, cerca de 2.300 migrantes hai-
tianos passaram por Brasileia e Assis 
Brasil. 

O governo federal enviou re-
cursos para o Acre e 14 toneladas 
de alimentos, além de agilizar a 

 regularização dos  documentos.
A decisão de conceder vistos 

humanitários foi importante para 
normalizar a situação dos imigrantes 
no Acre. Mas, no Amazonas, o pro-
blema continuou.

Situação já se normalizou no Acre

Localizada próximo à fronteira 
com Peru e Colômbia, Tabatinga 
(AM) já recebeu mais de 4 mil imi-
grantes haitianos desde fevereiro 
de 2010. O prefeito da cidade, 
Saul Nunes Bemerguy, informou 
que 2.842 haitianos passaram pelo 
município em 2011 e, apenas no 
primeiro mês de 2012, outros 1.460 
aportaram na cidade. Cerca de 700 
ainda estavam na região em feve-
reiro de 2012 esperando ajuda das 
autoridades brasileiras.

O problema é que depois da 
concessão dos vistos humanitários 

outros 347 haitianos chegaram a 
Tabatinga e ficaram em um impasse 
jurídico, pois já estavam em trânsi-
to quando da edição da resolução 
normativa do Conselho Nacional de 
Imigrantes.

"Tabatinga não tem recursos su-
ficientes para prestar assistência. A 
população da cidade é de 52 mil ha-
bitantes e uma população flutuante 
de 15 mil, principalmente estrangei-
ros. O fluxo na tríplice fronteira é 
intenso e permanente", informou.

O prefeito de Tabatinga recla-
mou atenção dos governos estadual 

e federal, já que o município não 
tem infraestrutura suficiente para 
l idar com a a lta demanda de 
 estrangeiros.

Tabatinga quer ajuda federal

Jorge Viana defende criação de política 
especial de imigração para acolher 
haitianos como "convidados" do país

Durante o debate na CRE, o senador 
Eduardo Suplicy insistiu para 
que Brasil acolha haitianos
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Para saber mais
Ciclo de debates sobre defesa nacional da CRE
Painel 1: “O papel das Forças Armadas: missão 

constitucional e atividades operacionais; função social: 
serviço militar obrigatório ou voluntário”
http://bit.ly/LuizPaiva
http://bit.ly/JoanisvalGoncalves

Painel 2: “Estratégia Nacional de Defesa — 
reaparelhamento das Forças Armadas e indústria bélica: 
aquisição de armas e transferência de tecnologia”
http://bit.ly/ClaudioMoreira
http://bit.ly/GuntherRudzit
http://bit.ly/AdericoMattioli

Painel 3:  “Vigilância de fronteiras — organização e 
distribuição espacial na Amazônia e no Sul do país”
http://bit.ly/RicardoRodrigues
http://bit.ly/EduardoBoas

Painel 4: “Pré-sal — papel das Forças Armadas na 
defesa do patrimônio e alocação de recursos para essa 
finalidade”
http://bit.ly/CarlosBaptista
http://bit.ly/LuizMendonca
http://bit.ly/SimonRosental

Painel 5: “Forças Armadas em missões de paz — emprego 
em ações de reforço aos órgãos de segurança pública e 
utilidade como treinamento e legitimidade na sociedade 
brasileira”
http://bit.ly/LuizCruz
http://bit.ly/FranciscoPantoja
http://bit.ly/EduardoFerreira

Estratégia nacional
• Estratégia Nacional de Defesa. Íntegra do 
Decreto 6.703, de 18 de dezembro de 2008.

http://bit.ly/EstrategiaNacional

• A concepção estratégica da defesa nacional, Marcio 
Rocha, 2009.
http://bit.ly/MarcioRocha

• Dez mitos sobre defesa nacional no Brasil, João Paulo 
Soares Alsina Junior, 2008. 
http://bit.ly/JoaoPauloSoaresAlsina

• A defesa na agenda nacional: o Plano Estratégico de 
Defesa, Nelson Jobim, 2008.
http://bit.ly/NelsonJobim

• A inteligência estratégica e a defesa nacional, Marcio 
Rocha, 2009.
http://bit.ly/MarcioRocha2

• Plataforma continental — a última fronteira da 
mineração brasileira, Vanessa Maria Mamede 

Cavalcanti, 2011.
http://bit.ly/VanessaCavalcanti

• A Política Espacial Brasileira, Cadernos de Altos Estudos 
nº 7, Câmara dos Deputados, 2010.
http://bit.ly/politicaespacialbrasileira

Orçamento da defesa
• Uma década de gastos orçamentários na área de defesa 

nacional — 2000 a 2010: análises e tendências, de 
Mauro Ceza Nogueira do Nascimento, 2011. 
http://bit.ly/MauroNascimento

• Recursos para a defesa do patrimônio Brasil, José Carlos 
A. Amarante, 2009.
http://bit.ly/JoseCarlosAmarante

• O Brasil gasta muito em defesa?, Jackline de Souza 
Conca, 2011.
http://bit.ly/JacklineConca

• Orçamento e defesa nacional: uma análise da 
participação do setor defesa no orçamento federal de 
2000 a  2009, Patrícia de Oliveira Matos, 2010.
http://bit.ly/PatriciaMatos

• Qual o real valor de nossas Forças Armadas. Marcio 
Rocha, 2008.
http://bit.ly/MarcioRocha3

Indústria de defesa
• A indústria de defesa brasileira: o setor de carros de 

combate e a Engesa, Eduardo Strachman, 2010.
http://bit.ly/EduardoStrachman

• Uma breve história da política nuclear brasileira, Renato 
Yoichi Ribeiro Kuramoto e Carlos Roberto Appoloni, 
2006.
http://bit.ly/RenatoKuramoto

• Panorama e oportunidades da indústria de defesa no 
Brasil, Luciano Coutinho, 2011.
http://bit.ly/LucianoCoutinho2

Cenário internacional
• Entre a cooperação e a dissuasão: políticas de defesa 

e percepções militares na América do Sul, Oscar 
Medeiros Filho, 2010.
http://bit.ly/OscarFilho

• The revolution in military affairs with chinese 
characteristics, Jacqueline Newmyer, 2010.
http://bit.ly/JacquelineNewmyer

• Defesa nacional: parâmetros internacionais e problemas 
internos, Mario Cesar Flores, 2008.
http://bt.ly/MarioCesarFlores
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Informação clara 
e imparcial, onde 
você estiver

Há mais de 16 anos, o Jornal do Senado leva ao cidadão a informação mais completa sobre o que 
acontece no Senado Federal. E faz isso sempre acompanhando a evolução dos meios de comunicação. 
Além da versão impressa, você pode acessar o Jornal do Senado pelo portal de notícias na internet, pelo 
Twitter ou pela newsletter, via e-mail. Neste caso, basta se cadastrar no portal.

Twitter: @jornaldosenado | www.senado.gov.br/jornal
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